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I – INTRODUÇÃO 

 

Este relatório apresenta os resultados do levantamento, estudo, diagnóstico e 

manejo do Patrimônio Cultural (submódulo 4b: “Patrimônio Histórico-Cultural”), 

visando integrar o Plano de Manejo da Estação Ecológica do Bananal. 

Em termos gerais, o Relatório está dividido em oito partes: 

1 – INTRODUÇÃO 

2 - CONTEXTO HISTÓRICO E ARQUEOLÓGICO 

3 – SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

4 - BENS DE VALOR HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO 

5 - PERSPECTIVAS CONCEITUAIS ADOTADAS 

6 - PROPOSTAS DE MANEJO DO PATRIMÔNIO CULTURAL  

7 - ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

Em 2011 foi elaborado o Plano de Trabalho, contendo, entre outras coisas, os 

conceitos de Patrimônio Cultural Material adotados, bem como a metodologia de 

trabalho. 

 

O foco principal da pesquisa foi o patrimônio arqueológico da Estação Ecológica do 

Bananal. Entende-se por Sítio Arqueológico qualquer local que o homem do 

passado tenha deixado vestígios de sua passagem ou estabelecimento. Assim, pode 

ser o local de uma antiga aldeia, no qual encontramos potes de cerâmica, marcas de 

fogueiras, ossos, vestígios das cabanas, etc. Também pode ser a área de um 

acampamento temporário de caça, um local onde extraiam e lascavam pedras para 

a confecção de utensílios como machados e pontas de flecha, uma gruta utilizada 

para enterrar seus mortos, lápides de pedra com desenhos rupestres, etc. Também 

podem ser o que chamamos de “sítios históricos”, que, no Brasil, significam vestígios 

do colonizador europeu e suas construções, como fortes, engenhos, casas, poços, 

entre outras.  
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Neste relatório, como é corrente em Arqueologia, utiliza-se também o termo 

“Ocorrência Arqueológica”, para locais onde foi identificado material arqueológico, 

mas cujo levantamento inicial não permitiu estabelecer seu contexto, área, 

demandando mais pesquisas para o devido cadastramento enquanto sítio 

arqueológico, se for o caso. 

 

Além dos sítios arqueológicos, foram contemplados os Bens Arquitetônicos 

Tombados ou de Interesse, da Zona de Amortecimento da Unidade de Conservação 

- UC.  
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II – CONTEXTO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO E ETNOHISTÓRICO 

 

2.1 Caracterização Etno-histórica 

 

A maior parte dos grupos indígenas que ocuparam o Vale do Paraíba pertencia às 

famílias linguísticas tupi e Jê (Maramaomis e Puris). Há referências, também, a 

outros grupos cuja família linguística não foi determinada com exatidão. 

 

Paulo Pereira dos Reis (1979), baseado em relatos de viajantes e fontes textuais 

primárias, descreveu a presença de diversos grupos indígenas na região, 

comprovando a diversidade cultural e o grande potencial que o local oferece para 

estudos arqueológicos. 

 

Os indígenas que ocuparam o Vale do Paraíba: 

 

MARAMOMIS (ou Guaramomis)1: foram descritos por Pedro Rodrigues em 1599 

(REIS, 1979: 33) e viviam “em uma serra que está sobre o Rio de Janeiro e São 

Vicente” e que, segundo Capistrano de Abreu, teriam alcançado o Vale do Paraíba. 

Após os portugueses expulsarem os franceses do Rio de Janeiro, os Tamoios, sem 

seus aliados franceses, dirigiram-se à região do Vale do Paraíba, dizimando muitos 

Maramomis e fazendo-os fugir para a costa. De acordo com Fernão Guerreiro 

(1930), muitos índios Maramomis foram convertidos pelos padres, ajudando-os nas 

igrejas e trabalhando nas fazendas. 

 
TERMINÓS: eram do tronco linguístico Tupi e habitavam o litoral do Espírito Santo, a 

margem esquerda do baixo Paraíba do Sul e proximidades da Baía de Guanabara. 

Os terminós foram praticamente desintegrados da região do Paraíba do Sul pela 

expedição de Martim de Sá, que aprisionou cerca de mil índios e matou 

aproximadamente mil e seiscentos (REIS, 1979: 39). 

 
TUPINIQUINS: segundo Antonio Knivet (1878: 244), que os denominava 

Tupinaques, habitaram uma região próxima ao alto curso do Paraíba do Sul. 

 
                                                           
1 Segundo Teodoro Sampaio (1928), Miramomi, vem de myra-momi: “gente miuda ou pequena 

estatura”. 
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GUARULHOS: Aires Cabral2 afirmou que a Freguesia de Santo Antônio, entre a vila 

de São Salvador e a foz do Muriaé, foi fundada “para habitação (...) de Guarulhos 

que (...) desapareceram com o tempo”. 

 
GUAIANÁS: esses índios, perdendo suas terras para os portugueses de São Paulo 

de Piratininga, estabeleceram-se às margens do rio Paraíba, onde surgiria depois a 

Vila de Taubaté. 

 
TAMOIOS: fugidos da costa após a expulsão de seus aliados franceses do Rio de 

Janeiro, refugiaram-se nas proximidades das nascentes do Paraíba.  

 
TUPINAMBÁS: Reis (1979: 55) admite ter sido possível índios tupinambás, expulsos 

do litoral carioca por Martim de Sá, em 1568, juntamente com os franceses e 

tamoios, terem se refugiado nas nascentes do Paraíba, provavelmente junto à 

margem esquerda do rio Jaguari. 

 
GOITACÁS: para Reis (1979: 18), são os Weittakas descritos por Hans Staden3 que 

teriam ocupado a região do baixo Paraíba do Sul. Também foram citados por Jean 

de Léry4 como Uetacas, por Knivet (1878: 248 e 250) como Waitacasses e, em 

1537, por Gabriel Soares de Souza (1971: 94 e 95). 

 

PURIS: em 1594, Martim de Sá mandou Knivet comprar índios Puris, que estavam 

em paz com os portugueses. Carregados de mercadorias para o escambo, Knivet e 

seus companheiros partiram de Angra dos Reis, atravessaram o rio Paraíba, rio 

Turvo e seguiram pela margem direita do rio Preto por “cem milhas” até encontrar a 

aldeia dos Puris, conseguindo setenta escravos que, depois, foram entregues a 

Martim de Sá. Em 14 de outubro de 1597, uma expedição chefiada por Martim de Sá 

saiu do Rio de Janeiro para agir contra os Tamoios do Vale do Paraíba. Tal 

expedição, ao longo de seu percurso, foi incorporando indígenas de várias aldeias. 

Segundo Teodoro Sampaio, após atravessarem o rio Paraibuna, seguiram para 

Jambeiro e atravessaram parte da Serra de Itapeva, até atingirem o rio Paraíba. Nas 

margens deste rio encontraram cerca de cem índios Puris, em um ponto que 

                                                           
2
 CASAL, Manuel Aires do. Corografia Brasílica ou Relação Histórico-Geográfica do Reino do Brasil. 

São Paulo: EDUSP, 1976, pp. 206-207. 
3
 STADEN, Hans. Viagem ao Brasil. Salvador: Progresso Editora, 1955. 

4
 LERY, Jean de. História de uma Viagem feita à Terra do Brasil. São Paulo: Ed. Nacional, 1926. 
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corresponderia ao atual município de São José dos Campos (SAMPAIO, 1915: 393). 

Há também informações de Puris em Taubaté, que teriam sido expulsos por Jacques 

Felix, em Guaratinguetá, Lorena e região fluminense (REIS, 1979: 95 a 101). 

 

 

 

 

2.2 Caracterização Arqueológica Regional 

 

2.2.1 Arqueologia no Vale do Paraíba 

 
No município de Aparecida, a primeira urna funerária foi encontrada em 1908, no 

pátio da Estação da Estrada de Ferro Central do Brasil - EFCB. Em 1928, outra urna 

funerária contendo ossos humanos foi encontrada no terreno de uma casa na 

Ladeira Monte Carmelo, nº 165.  

 

Com o crescimento da cidade, várias obras revelaram vestígios arqueológicos. Em 

1935, cerca de quarenta peças de cerâmica foram encontradas no Largo da Feira. 

Em 1952, no terreno do grupo escolar “Chagas Pereira”, foram coletadas algumas 

vasilhas com desenho geométrico em fundo branco. No mesmo ano, um trator 

destruiu várias peças cerâmicas na abertura da Rua João Andrade Costa; e no ano 

seguinte uma igaçaba com tampa foi encontrada na abertura de uma vala para o 

muro do Convento das Carmelitas.  

 

 

Fig. 01: Tela de Jean Baptiste Debret, séc. XIX. “Botocudos, puris, pataxós e maxacalis” 
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Em 1966, durante a construção da Estação Rodoviária, vários artefatos indígenas 

foram destruídos. No trabalho de dragagem do rio Paraíba, junto com a areia vieram 

fragmentos de cerâmica decorada, e no Porto de Itaguassu foi encontrado um 

cachimbo, cujas partes laterais apresentam figuras humanas em relevo. Ainda em 

1966, um machado de pedra e alguns cachimbos de barro foram achados no quintal 

de uma casa na rua João Alves. Em 1971, mais objetos encontrados na Av. 

Colombano Teixeira e, finalmente, em 1979, operários que trabalhavam na rede de 

esgoto quebraram uma igaçaba. 

 

Em julho de 1957, a pesquisadora Herta Loëll-Scheuer pesquisou quatro pontos de 

Aparecida e escreveu um relatório, ainda inédito, denominado Quatro campos 

escavados em diversos lugares, em julho de 1957 na cidade de Aparecida do Norte, 

Estado de São Paulo, Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figs. 02 e 03: Urnas funerárias indígenas 

encontradas ao acaso durante obras na cidade.  

Figs. 04 e 05: Urnas funerárias indígenas coletadas pela pesquisadora Herta Loëll-Scheuer, 1957 
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No município de Caçapava, em 1994, por ocasião da abertura da Rodovia Carvalho 

Pinto, vários sítios arqueológicos foram encontrados pela arqueóloga Solange 

Caldarelli, nos municípios de Jacareí, Taubaté, e, principalmente, Caçapava. Uma 

grande quantidade de material arqueológico foi coletada, entre urnas funerárias, 

pontas de flecha, machados de pedra e material histórico, como: moedas antigas, 

cachimbos, cerâmica neobrasileira e faiança.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em São José dos Campos, constam na base do Cadastro Nacional de Sítios 

Arqueológicos CNSA/IPHAN apenas dois sítios arqueológicos, conforme segue: 

 

Alphaville 1 

Sítio Histórico. 

 Coordenadas: E 403445 N 7436248 

Fonte: CNSA/IPHAN 

Fonte: Documento Antropologia e Arqueologia SC Ltda.- Diagnóstico 
Arqueológico - Empreendimento Alphaville, município de São José dos 
Campos/SP. 

 

Sítio Colinas 

 Coordenadas: E 403445 N 7436248 

Fonte: CNSA/IPHAN;  Plácido Cali 

 

Entretanto, há notícias de 17 sítios arqueológicos. Em São José dos Campos, os 

primeiros informes de achados arqueológicos datam de junho de 1936, ocasião em 

que Ruy W. Tibiriça esteve no município e encontrou cerâmica indígena em um 

Fig. 06: Urna funerária tupis-

guaranis. Município de 

Caçapava, junto ao traçado 

da Rodovia Carvalho Pinto. 

Foto: Stela Roche 
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ponto da margem direita do rio Paraíba. Coletou algumas peças e conseguiu outras 

com amigos e interessados. Em outro local, que se denominava Chácara da Boa 

Vista, encontrou duas pontas de flecha confeccionadas em sílex. 

 

Em 1946, o Barão Otorino de Fiori de Cropani e o Dr. João Amoroso Netto 

integraram uma comissão constituída pela Prefeitura Municipal de São José dos 

Campos para estudar a história do Município. A comissão realizou o primeiro 

levantamento arqueológico do município, identificando seis sítios arqueológicos. 

Coletaram alguns artefatos, tais como, cerâmica indígena, machados e pontas de 

flecha de pedra.  

 

Outros sítios foram encontrados nas décadas de 1980, 1990 e 2000. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Em Paraibuna há três sítios arqueológicos conhecidos, além de quatro locais onde 

foram encontrados artefatos arqueológicos. O sítio “Casarão Camargo” foi 

resgatado, gerando milhares de peças em acervo. 

 

O Vale do Paraíba também possui sítios em outros municípios. Apesar do 

significativo patrimônio arqueológico, a região permanece uma das poucas áreas do 

estado de São Paulo sem um amplo projeto arqueológico amplo. 

 

Artefatos arqueológicos também foram encontrados nos municípios de Taubaté, 

Guaratinguetá, Jacareí, Canas, Jambeiro e Natividade da Serra. 

 

Fig. 07: duas urnas funerárias e vasilhas indígenas encontradas em 

São José dos Campos (Jardim Três José e Bosque dos Eucalíptos). 
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2.2.2 Arqueologia na Serra da Mantiqueira 

 

No município de São Bento do Sapucaí, Cali registrou uma Mão de Pilão em pedra 

polida encontrada por um agricultor.  

 

No distrito de São Francisco Xavier, São José dos Campos, as obras para 

construção de uma casa na área rural revelaram instrumentos líticos de grupos 

caçadores e coletores. A maioria dos artefatos encontrados eram pontas de flecha 

feitas em quartzo.  

 

Embora este sítio seja de grande importância, ajudando a conhecer os primeiros 

habitantes do Vale do Paraíba, na ocasião dos achados nenhuma pesquisa foi 

realizada, sendo o sítio parcialmente destruído. 

 

O trecho mineiro da Serra da Mantiqueira foi melhor estudado do ponto de vista 

arqueológico, tendo vários registros de sítios. O município de Conceição dos Ouros, 

um pequeno município com aproximadamente 9.000 habitantes encravado na serra 

da Mantiqueira (próximo a Campos do Jordão e ao vale do rio Paraíba) ficou 

conhecido pelos achados arqueológicos pré-históricos (sepultamentos em urnas) e 

pelo Museu do Índio, criado para acolher o significativo patrimônio em urnas 

cerâmicas da Tradição Tupiguarani e peças líticas ali encontradas.5 

 

O município de Andrelândia, que integra a cadeia da Serra da Mantiqueira, possui o 

Parque Arqueológico da Serra de Santo Antônio, implantado em 1994, com 12 

hectares de terras em torno do sítio arqueológico da Toca do Índio, com o intuito de 

paralisar a degradação que vinha ocorrendo no local e assegurar a preservação de 

                                                           
5
 ALMEIDA, Paulo Araújo. Patrimônio Arqueológico e Musealização em Conceição dos Ouros - Sul de 

MG. 1º Simpósio de Arqueologia e Patrimônio da Zona da Mata Mineira: São João 
Nepomuceno. São João Nepomuceno, 2004. 

Fig. 8: Mão de Pilão encontrada 

em São Bento do Sapucai 
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seus valores ambientais e arqueológicos. O sítio arqueológico é um grande painel 

rochoso, abrigado da chuva e do vento, onde estão representadas cerca de 650 

figuras pintadas nas cores vermelha, amarela e branca, que datam de 3.500 anos. 

As pinturas existentes na "Toca do Índio" foram classificadas na chamada Tradição 

São Francisco. 

 

Vlademir José Luft encontrou referências etno-históricas dos grupos indígenas Puri, 

Coroado e Coropó, nas serras de Santa Maria, Piedade e São Geraldo, que são 

uma extensão da serra da Mantiqueira na Zona da Mata Mineira, estando a maioria 

dos sítios arqueológicos localizados nos Municípios de Visconde do Rio Branco e 

São Geraldo.6  

 

Sítios Arqueológicos (São Paulo) 
Vale do Paraíba e Serra da Mantiqueira  

Aparecida 10 

Caçapava 04 

Canas 03 

Jacareí 06 

Jambeiro 01 

Natividade da Serra 02 

Paraibuna 03 

São José dos Campos 17 

São Bento do Sapucaí 01 

Taubaté 03 

 

 

 

 

 

                                                           
6
 LUFT, Vlademir J. História e Meio Ambiente: descobrindo o passado para viabilizar o future. In: 

História Natureza e Território. Ed. Univale, 2005. 
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III – SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS NA ESTAÇÃO ECOLÓGICA 

 

3.1 Trilha do Ouro 

 

Embora a área da Estação Ecológica do Bananal nunca ter sido estudada pela 

Arqueologia, há um sítio arqueológico conhecido. Trata-se da chamada “Trilha do 

Ouro”. Descoberta por acaso por funcionários da Estação Ecológica do Bananal, o 

caminho de pedra é mantido conservado e aberto à visitação pública monitorada. 

 

Este Bem arqueológico não está cadastrado no Cadastro Nacional de Sítios 

Arqueológicos - CNSA, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - 

IPHAN. 

 

3.1.1 Contexto da Trilha na Estrada Real 

 

A existência deste caminho, insere-se no contexto da hoje chamada “Estrada Real”, 

que foi criada pela Coroa portuguesa no século XVII com a intenção de fiscalizar a 

circulação das riquezas e mercadorias que transitavam entre Minas Gerais (ouro e 

diamante) e o litoral do Rio de Janeiro, então capital da colônia e por onde saíam os 

navios para Portugal. Sua extensão teria 1.200 km. 

 

O ouro extraído nas Gerais, quando se acumulava em quantidade razoável, era 

metido em valises de couro, colocadas a pender de ambos os lados de uma mula de 

carga, devido à sua força e firmeza de passo. Feito isso, vinha a tropa serra abaixo, 

sempre escoltada por uma patrulha. 

 

Mas os primeiros caminhos foram dos indígenas da região que o utilizavam para 

deslocamentos entre o litoral e o Vale do Paraíba. Há referências ao caminho ser 

dos Guaianás.  

 

Por esse Caminho dos Guaianás, avançaram as forças de Martim Correia de Sá7 em 

1597, desde o Rio de Janeiro, desembarcaram na enseada de Paraty, e subiram a 

                                                           
7
 Cerca de 700 portugueses e 2000 indígenas. 
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Serra do Mar para combater os Tamoios, aliados dos corsários franceses naquele 

litoral. 

 

O primeiro caminho direto para as Minas Gerais foi feito por Garcia Rodrigues Paes8 

em 1701. Garcia havia solicitado à Coroa portuguesa, 03 anos antes, a abertura 

deste caminho, em troca de sesmarias. 

 

Segundo a carta do Conde de Assumar9 enviada ao rei em 1717, existiam, então, 

três caminhos principais:  

 

1. Caminho Velho de Paraty, pelas Serras Muriquipiocaba e Vimitinga, até a 

borda do campo chamado de Aparição;  

2. Caminho de Santos para São Paulo, passando pela vila de Taubaté e que se 

juntava com o acima referido na vila de Guaratinguetá; 

3. Caminho Novo, que começava em Iguaçu e alcançava os rios Paraíba e 

Paraibuna, até a passagem que chamavam campos. Esses caminhos eram 

percorridos pelos tropeiros, caçadores de esmeraldas e comerciantes de 

escravos. 

 

Segundo Simone Silva (2004: 41), “em 1722, uma variante ao Caminho Novo foi 

aberta e passou a ser preferida por ter melhor topografia, evitar as travessias de 

canoa dos rios Iguaçu e Morobaí, além de diminuir o tempo de viagem para 10 dias 

apenas. Essa nova rota passava pela serra da Estrela, pelo Córrego Seco e daí 

descia pelo rio Piabanha, indo encontrar o caminho de Garcia Paes nas margens do 

Paraíba. Essa variante construída por Bernardo Soares de Proença teve suas obras 

finalizadas em 1725” . 

 

                                                           
8
 Garcia Rodrigues Paes foi sertanista, primogênito de Fernão Dias Paes Leme e de sua mulher Maria 

Garcia Betim, filha por sua vez de Garcia Rodrigues Velho e de Maria Bemtinck ou Betim. Faleceu em 
07 de março de 1738. 

9 Conde de Assumar foi um título criado pelo príncipe regente D. Pedro, futuro rei D. Pedro II de 

Portugal, em nome do rei D. Afonso VI (então preso no Palácio da Vila em Sintra), por carta de 11 de 
Abril de 1677, a favor de D. Pedro de Almeida. Quando o novo título de 1º Marquês de Alorna foi 
outorgado a D. Pedro Miguel de Almeida Portugal e Vasconcelos, 3º Conde de Assumar, este titulo 
passou a ser usado pelos herdeiros do Marquês. 
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Para Sofia Lorena Vargas (2005), “os caminhos de acesso, escoamento do ouro, 

diamantes, mercadorias, gado e escravos para a Capitania de Minas Gerais eram os 

seguintes: 

1. Caminho Velho ou de São Paulo 

2. Caminho Novo do Rio de Janeiro 

3. Caminho da Bahia, também chamado Currais do Sertão.  

 

Para manter a arrecadação e controlar a circulação de mercadoria foram criados 

Registros de Passagem, que é um instrumento da administração colonial para 

melhorar a fiscalização e arrecadação sobre as atividades mercantis desenvolvidas 

na colônia, principalmente na região das Minas, no século XVIII (VARGAS, 2005).  

 

O Bando10 do Governador Dom Brás de Baltazar da Silveira, datado de julho de 

1714, ordena o levantamento dos registros, no caminho novo e no caminho velho11. 

Localizados nas principais vias de acesso da capitania mineira, os registro da 

Mantiqueira, e da Paraibuna são responsáveis pela fiscalização e tributação das 

mercadorias.  

 

Além dos caminhos oficiais da coroa, para melhor controle de mercadorias, existiam 

caminhos “não-oficiais”, seja para tentar burlar o pagamento de impostos, seja para 

dar acesso a fazendas espalhadas pelos sertões do interior. 

 

A chamada “Trilha do Ouro” que atravessa parte da Estação Ecológica do Bananal 

insere-se nesse contexto. Como ela não está mapeada em nível regional, pois ela 

desaparece em muitos trechos, não é possível se conhecer seu traçado, e sua 

função exata de ligação e rota. 

 

 

 

                                                           
10 Bando: “a palavra bando referia-se a uma ordem emitida pelos governadores e, ao agir dessa 

forma, o régulo se apropriava não só da jurisdição dos mesmos, mas da própria etimologia inerente a 
eles”. SILVA, Vagner Cunha da. Paulistas no “sertão” das Gerais: os motins de Pitangui. 
Temporalidades – Revista Discente do Programa de Pós-graduação em História da UFMG, vol. I, n.º 
1, março de 2009. www.fafich.ufmg.br/temporalidades 
11

 Ordens Reais, in: Revista do Arquivo Municipal de São Paulo.vol. VI, São Paulo, 1934, p 87. 
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Atualmente a Estrada Real abrange 177 municípios, sendo 162 em Minas Gerais, 

oito no Rio de Janeiro e sete em São Paulo. Ela resulta da união de três caminhos 

surgidos em momentos diferentes que deram origem ao que ela é hoje:  

 

1. Caminho Velho: antiga trilha indígena que unia as tribos de Paraty com as do 

Vale do Paraíba. Em 1660 foi alargada por ordem de Salvador Corrêa de Sá e 

teve seu trajeto ligeiramente modificado. No início do século XVIII foi calçada 

com pedras, retiradas dos rios próximos, passando a ser usado para escoar o 

ouro das “minas gerais” e para abastecê-la com gêneros alimentícios.  

2. Caminho Novo: Inaugurada em 1702, ligando Ouro Preto ao Rio de Janeiro. 

3. Caminho da Bahia ou Rota dos Diamantes.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 09: Os caminhos do Ouro. Fonte: Revista de História da Biblioteca 

Nacional. Rio de janeiro. Ano 4, no. 38, pgs 26 e 27. Novembro de 2008 
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No município de Paraty, o caminho encontra-se parcialmente mapeado. Segundo 

levantamentos do INEPAC - Instituto Estadual do Patrimônio Cultural do Estado Rio 

de Janeiro, o Caminho Velho do Ouro, também conhecido por Caminho da Serra do 

Facão ou Trilha Goianá, tem várias ambiências uma vez que parte da cidade de 

Paraty e segue pela Serra do Facão em direção a São Paulo, percorrendo dentro do 

município de Paraty cerca de 13 quilômetros.  

 

Do percurso total que parte do Rio de Janeiro, via mar, chegando a Paraty 

e seguindo por terra firme até o objetivo final que eram as minas de ouro, 

há um pequeno trecho aparente. Este se inicia no bairro dos Penha e vai 

até o Sítio Histórico e Ecológico do Caminho do Ouro. O trecho inicial dos 

Penha até o Sh-Eco está em fase de abertura e descobrimento. 

Após percorrer um trecho mais íngreme, segue por uma região um pouco 

mais plana donde se vê belos trechos da Serra do Facão. Ao longo deste 

trecho, aberto pouco mais de três quilômetros até o momento deste 

levantamento, a vegetação está muito transformada, tendo sofrido com as 

erosões e com o plantio. A ausência da mata atlântica em grandes 

segmentos, permite, no entanto, compreender como teria sido o caminho 

na época áurea de seu funcionamento, quando três braças de cada lado 

da estrada eram limpas. No trecho pouco acima onde está o Sh-Eco, 

aberto à visitação, a paisagem torna-se mais encerrada em si mesma, 

possibilitando apenas em alguns pontos de clareira vistas magníficas da 

Baía de Paraty. Nos três quilômetros abertos pode-se ver a mata atlântica 

secundária, e o modo pelo qual o caminho calçado segue por ela. Sem 

seguir as curvas de nível, o caminho abre-se em alguns momentos em até 

nove metros de largura em meio à vegetação cerrada, sendo íngreme em 

boa parte do percurso. 
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Figuras 10 e 11: Caminho velho do ouro em Paraty. Fonte: INEPC / L. H. de Paula 

 

 

3.1.2 A Trilha do Ouro (Trecho Estação Ecológica) 

 

A chamada “Trilha do Ouro”, que atravessa parte da Estação Ecológica do Bananal, 

insere-se no contexto apresentado no item anterior. Como ela não está mapeada em 

nível regional, pois desaparece em muitos trechos, não é possível se conhecer seu 

traçado, e sua função exata de ligação e rota. 

 

Salienta-se que o trecho do caminho no município não está presente na rota oficial 

da Estrada Real. É possível se pensar que este caminho fosse parte do chamado 

Caminho Velho, que, vindo de Paraty, subia a Serra até o Vale do Paraíba. 

Entretanto, não há registro documental ou referências bibliográficas que corroborem 

essa hipótese. Deve-se considerar que, na época, existiriam caminhos de ligação 

com o caminho oficial, vindos de fazendas, e que seriam tolerados, pois, a partir da 

interligação com o Caminho Velho, todas as mercadorias estariam sob controle da 

Coroa, para fins de tributos.  
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Fig. 12 e 13: Imagens da Trilha do Ouro       
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Figs. 14 e 15: Imagens da Trilha do Ouro       
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Figs. 16 e 17: Levantamentos na Trilha do Ouro       
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A viagem pelo Caminho Velho, a partir da vila de São Paulo, durava, segundo 

Antonil12, aproximadamente dois meses.  

 

Fig. 18: Mula sendo carregada com a carga. Fonte: Revista Nossa História, 35. 
 
 

 

Fig. 19: Gravura Debret – Os Tropeiros 

                                                           

12 André João Antonil, nascido na Itália em 1649, formou-se em Direito Civil pela Universidade 

de Perúgia. Aos dezoito anos, em 1667, ingressou na Companhia de Jesus, em Roma, vindo a 

lecionar no seminário jesuíta. Chegou a Salvador, na Capitania da Bahia, em 1681, nunca mais tendo 

deixado a cidade, onde veio a falecer, em 1716. Exerceu o cargo de Reitor do Colégio por duas 

vezes, tendo sido o Provincial de 1705 a 1709. Fez breves visitas à Capitania de Pernambuco e à 

do Rio de Janeiro. Em 1711, publicou em Lisboa a obra Cultura e Opulência do Brasil por suas 

Drogas e Minas.  
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A partir de 1725, foi iniciada a construção de uma via terrestre entre o Rio de Janeiro 

e São Paulo, que passava ao norte da Serra da Bocaina, cruzando o rio Piraí, e 

conectando-se à via principal em algum ponto entre Guaratinguetá e Cachoeira. 

Essa rota só foi concluída em 1754, mas há registro de seu uso já em 1733 

(INEPAC, 2004). 

 

A outra hipótese é de que a Trilha do Ouro do Bananal seria uma das que visavam 

burlar o pagamento de tributos.  

 

Foi realizado um levantamento cartográfico no acervo da Biblioteca Nacional do Rio 

de Janeiro, e nenhuma planta antiga apresenta a trilha do Bananal. A planta 

intitulada “Mapa das minas do ouro de S. Paulo, e a costa do mar que lhe 

pertence”, datada de 1714, e de autor desconhecido, contempla essa ligação de 

São Paulo às Minas Gerais, mas sem detalhes sobre a área de nosso interesse. 

 

A planta intitulada “Litoral do Brasil entre as ilhas S. Sebastião, em São Paulo, e 

Santa Catarina, no estado do mesmo nome”, datada do decênio de 1790, de 

autoria de João da Costa Ferreira, trás os caminhos de ligação do litoral carioca com 

São Paulo. São quatro caminhos, que levam a Lorena, Guaratinguetá e Taubaté. 

Aparentemente nenhum deles passa pela área da Estação Ecológica, mas a 

cartografia da época não era muito precisa. 

 

O “Mappa da capitania de S. Paulo, e seu sertao em que devem os 

descobertos, que lhe forao tomados para Minas Geraes, como tambem o 

camiho de Goyazes, com todos os seus pouzos, e passagens, de autoria de  

Francisco Tosi Columbina, também datado do decênio de 1790, mostra mais 

claramente os caminhos. Destaque para o “Caminho que vai para o Rio de Janeiro”, 

que liga o Rio com Guaratinguetá, que é o caminho que parece mais próximo de 

nossa área de interesse, em Bananal. 
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Fig. 20: “Mapa das minas do ouro de S. Paulo, e a costa do mar que lhe pertence”, datado de 

1714 e de autor desconhecido. Acervo Biblioteca Nacional 
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Fig. 21: “Litoral do Brasil entre as ilhas S. Sebastião, em São Paulo, e Santa Catarina, no 
estado do mesmo nome”, datada do decênio de 1790, de autoria de João da Costa Ferreira. Acervo 

Biblioteca Nacional. Fragmento da planta original 
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Fig. 22: Mappa da capitania de S. Paulo, e seu sertao em que devem os descobertos, que 

lhe forao tomados para Minas Geraes, como tambem o camiho de Goyazes, com todos os 
seus pouzos, e passagens, de autoria de Francisco Tosi Columbina, datado do decênio de 1790 
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Do ponto de vista arquitetônico, esse caminho foi projetado para ser utilizado por 

tropas de homens e burros, ou seja, o trajeto era feito a pé, não sendo uma estrada 

de rodagem.  

 

A Trilha do Ouro, no trecho da Estação Ecológica do Bananal, não segue as curvas 

de nível do terreno, sendo suas curvas direcionadas para o encontro de retas. 

Registram-se várias canaletas de escoamento de águas pluviais, bem elaboradas e 

eficientes. Ao descer, a água encontra uma barreira de rocha, com 0,20 m de altura, 

inclinada, que direciona a água pluvial para fora da trilha, morro abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 23: Esquema das canaletas de escoamento de águas pluviais 

 

 

Fig. 24: Canaletas de escoamento de águas pluviais 
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Ao todo, o trecho preservado da trilha na Estação Ecológica do Bananal apresenta 

11 canaletas de escoamento de águas pluviais, conforme tabela a seguir. 

 

SÍTIO TRILHA DO OURO – ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO BANANAL 

CANALETAS DE ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Nº 
DIMENSÕES (M) 

COORDENADAS 
UTM 

IMAGEM 
COMPRIMENTO LARGURA 

1 3,4 Variando de 
0,40 a 0,60 

23 K 564435 
7477952 

 

 

 

 

 

2 3,80 0,70 23 K 564399 
7478008 

 

 

 

 

 

3 4,70 0,40 23 K 564369 
7478020 

 

 

 

 

 

4 4,30 Variando de 
0,50 a 1,0 

23 K 564349 
7478025 
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Nº 
DIMENSÔES (M) 

COORDENADAS 
UTM 

IMAGEM 
COMPRIMENTO LARGURA 

5 4,10 Variando de 
0,30 a 0,70 

23 K 564239 
7478067 

 

 

 

 

 

6 3,80 Variando de 
0,40 a 0,60 

23 K 564195 
7478076 

 

 

 

 

 

7 4,50 0,50 23 K 564170 
7478075 

 

 

 

 

 

8 3,60 0,70 23 K 564152 
7478092 

 

 

 

 

 

9 4,70 0,20 23 K 564021 
7478144 
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Nº 
DIMENSÔES (M) 

COORDENADAS 
UTM 

IMAGEM 
COMPRIMENTO LARGURA 

10 3,30 0,70 23 K 563995 
7478187 

 

 

 

 

 

11 2,30 0,30 23 K 563985 
7478181 

 

 

 

 

 

 

 

Também são visíveis alguns recuos nas laterais da trilha, cuja função não pôde ser 

determinada. 

 

 

 

 

 

 

 
Esquema dos recuos laterais da trilha 
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SÍTIO TRILHA DO OURO – ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO BANANAL 

RECUOS LATERIAIS 

Nº 
DIMENSÕES (M) 

COORDENADAS 
UTM 

IMAGEM 
COMPRIMENTO LARGURA 

1 10,30 

 

0,50 23 K 564123 
7478101 

 

 

 

 

 

 

2 5,60 0,50 23 K 564104 
7478090 

 
 

 

 

 

 

 

Fig. 25: Detalhe de um recuo lateral da trilha 
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Nº 
DIMENSÕES (M) 

COORDENADAS 
UTM 

IMAGEM 
COMPRIMENTO LARGURA 

3 6 0,70 23 K 564079 
7478109 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

O calçamento da trilha não apresenta significativas variações no tamanho ou forma 

de assentamento. Destaca-se que foram utilizados seixos de rio, pois na época não 

havia a pólvora para estourar as pedras em loco, e o caminho, portanto, era feito 

com pedras de mão.  

 

É possível que a trilha tenha sido reformada em algum momento, mas não há 

vestígios no trecho estudado. Em Paraty, o caminho sofreu reformas em 1824 e 

1840.  

 

Com a chegada das estradas de ferro no Vale do Paraíba e com o declínio do tráfico 

de escravos na segunda metade do XIX, o Caminho Velho do Ouro vai deixando de 

ser utilizado, até ser abandonado em definitivo, em 1925, com a abertura da estrada 

de rodagem Paraty-Cunha.  
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3.1.3 Ficha do Sítio Arqueológico Trilha do Ouro 

 

CADASTRO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

PLANO DE MANEJO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO BANANAL 

 

 

Nome do Sítio: 

Trilha do Ouro 
Sigla: SP-BN-01      Pré-Colonial       Histórico 

Município: Bananal Localidade:  UC: Estação Ecológica do Bananal  

Descrição Sumária: Sítio contendo trecho de antigo caminho de pedra 
 

Proprietário do Imóvel: Governo Estadual Ocupante atual: não há 

Endereço: Estação Ecológica do Bananal 
 

Projeto: Plano de Manejo da Estação Ecológica do Bananal. Diagnóstico do Patrimônio 

Cultural 

Arqueólogo: Plácido Cali Data da Pesquisa: 2011 
 

Tipo do Sítio: CAMINHO Tradição: - 

Tamanho (área): ? Grau de Conservação (0 a 100%): 100% Datação: Séc. 

XVII ou XVIII 

Material arqueológico registrado: Blocos de pedra 

Outros vestígios (elementos construtivos, fogueiras, manchas, etc):  

- 

Atividades desenvolvidas no local: Coleta de superfície (em 2000).  

Coordenadas UTM: 

 

 

Datum: 

 

 

Coordenadas Geográficas: 

 

Datum: 

 

Referências Bibliográficas: 

CALI,  

 

Imagem: Figura 27 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 
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Além do trecho da Trilha do Ouro, mantido conservado e sinalizado, há também 

outro trecho menor dentro da Estação, nas coordenadas UTM 23 K 563897 

7478388. 

 

                      

 

 

3.1.4 Ocorrência Arqueológica 01 

 

Registra-se a identificação de duas “Pedras de Mó”, abandonadas em meio à mata.  

 

     

Figs. 29 e 30: Pedras de Mó encontradas na Estação Ecológica do Bananal 

 

As mesmas estão sobrepostas a uma estrutura de alvenaria de tijolos com duas 

paredes laterais e um vão central. 

 

Fig. 28: Trecho da Trilha 

do Ouro com calçamento, 

utilizada como via de 

acesso de veículos, dentro 

da Estação 
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Figs. 31 e 32: Pedras de Mó encontradas na Estação Ecológica do Bananal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Pedra de Mó era utilizada para triturar e moer cereais, como milho, trigo e outros, 

para produção de farinha. Em Portugal também era utilizada para esmagar 

azeitonas, na produção de azeite. 

 

Eram peças redondas e planas, de rocha dura e resistente. A rigor, a palavra Mó 

significa um conjunto de duas pedras. A base, ou mão-de-mó é fixa e imóvel. Acima 

da mão-de-mó fica a pedra de moer, que é a peça que realiza a moenda quando se 

choca contra a mão-de-mó. 

 

Chamadas de “Moendas de Pedra Mó” ou “Trapiche”, podiam ter as Mós na posição 

vertical, girando sobre um eixo central (figuras 133, 135 e 136), ou posicionadas na 

horizontal, uma sobre a outra. Nesse caso a base, ou mão-de-mó é fixa e imóvel. 

Fig. 33: As pedras de mó 

sobre a estrutura. Vista de 

cima 
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Acima da mão-de-mó fica a pedra de moer, que é a peça que realiza a moenda 

quando se choca contra a mão-de-mó. 

 
 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As pedras de mó não podem ser datadas, e não possuem muitas características que 

permitiriam saber sobre quando foram confeccionadas. A estrutura em alvenaria de 

tijolos não parece ter relação com as pedras de mó encontradas na Estação 

Ecológica do Bananal.  

 

As coordenadas UTM das Pedras de Mó são as seguintes: 23 K 564460 7477788. 

Sugere-se, por questão de segurança, que as mesmas sejam removidas para a sede 

da Estação Ecológica do Bananal. 

 

 

Fig. 34: Trapiche com 3 mós. Museu 
Etnografico e Cultural de Ninho do Açor, 

Portugal 

Figs. 36 / 37: Trapiche do Lagar de Azeite, de Campos do Jordão, 1979. Publicado em Ruy 
Gama (1983) 

Fig. 35: Trapiche com a pedra de moer girando 

sobre a mão de mó. Museu Etnográfico e 

Cultural de Ninho do Açor, Portugal. Site:  

http://ninhodoacor.blogspot.com 
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IV – SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS NA ZONA DE AMORTECIMENTO 

 

4.1 Trilha do Ouro 

 

Há outros trechos da Trilha do Ouro fora da Estação Ecológica, conforme segue. 

 

TRILHA DO OURO – OUTROS PONTOS FORA DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA 

Ponto GPS Local Coordenadas UTM Altitude 

003 Trilha 23 K 563705 7479367 1299 m 

031 Trilha 23 K 564109 7472749 1090 m 

032 Trilha 23 K 564093 7472807 1085 m 

033 Trilha 23 K 564778 7477241 1112 m 

999 Trilha 23 K 563856 7479119 1304 m 

 

   

 

   

 

 

Fig. 38: Trecho da Trilha com calçamento nas 

coordenadas UTM 23 K 563856 7479119 

 

Fig. 39: Pt 3 Trecho da Trilha com calçamento 
nas coordenadas UTM 23 K 563705 7479367 

 

Fig. 40: Trechos da Trilha parcialmente conservados 
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Figs. 41 a 43: Acima, trecho da Trilha do Ouro 
mantida conservada em fazenda. Ao lado, 

canaleta de escoamento de água pluvial 

 

Fig. 44: Trecho da Trilha do Ouro mantida conservada em fazenda 
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Como parte da Trilha do Ouro, foi identificada uma ponte de pedra em ruínas. Essa 

ponte fazia a travessia sobre um córrego. Entretanto, a ponte situa-se no território do 

estado do Rio de Janeiro, portanto, fora da Zona de Amortecimento da UC. Situa-se 

nas coordenadas UTM 23 K 564481 7471773. A ponte faz divisa com a Reserva 

Indígena Guarani de Bracuí”13 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
13

 Terra Indígena Guarani do Bracuí. Encontra-se homologada e registrada no CRI e SPU. Possui 2.127 ha. 

Figs. 45 e 46: Trecho da Trilha com calçamento nas coordenadas UTM 23 K 564778 7477241 

 

Figs. 47 e 48: Ruínas da ponte de pedra, pertencente a Trilha do Ouro 

 

Fig. 49: Ruínas da 

ponte de pedra, 

pertencente a Trilha 
do Ouro 
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4.2 Fornos  

 

Distante 300 metros do trecho da Trilha do Ouro em propriedade privada, há um 

antigo forno para produção de carvão vegetal. Trata-se de um forno escavado no 

barranco, tendo uma abertura alongada terminando em arco. Coordenadas UTM 23 

K 564178 7472464. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cerca de 600 metros ao sul, há outro forno similar, mas já no território do estado do 

Rio de Janeiro e, portanto, fora da Zona de Amortecimento da Estação Ecológica do 

Bananal. Coordenadas UTM 23 K 564359 7471894. 

 

Figs. 50 e 51: Forno de carvão vegetal 

 

Fig. 52: Forno de carvão vegetal 
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Quadro III: Sítios e Ocorrências Arqueológicas e Bens Protegidos 

SÍTIO/OCORRÊNCIA TIPO DESCRIÇÃO PROPRIEDADE COORDENADAS UTM 

 Trilha do Ouro 

(Trecho 

preservado) 

Histórico Caminho com 

calçamento de 

pedra 

Estação 

Ecológica do 

Bananal 

Início: 23 K 564461 7477923 

   Fim: 23 K 563820 7478246 

 Trilha do Ouro Histórico Caminho com 

calçamento de 

pedra 

Estação 

Ecológica do 

Bananal 

23 K 563897 7478388 

 Pedras de Mó Histórico Duas pedras de 

mó 

Estação 

Ecológica do 

Bananal 

23 K 564460 7477790 

     

 Trilha do Ouro Histórico Caminho com 

calçamento de 

pedra 

? (Estrada de 

acesso) 

23 K 563856 7479119 

 Trilha do Ouro Histórico Caminho com 

calçamento de 

pedra 

? (Estrada de 

acesso) 

23 K 563705 7479367 

Trilha do Ouro Histórico Caminho com 

calçamento de 

pedra 

Propriedade 

particular 

Início: 23 K 564093 7472807 

   Fim: 23 K 564109 7472749 

Forno Histórico Forno para 

produção de 

carvão vegetal 

Propriedade 

particular 

23 K 564178 7472464 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

* Na Zona de Amortecimento da UC deve-se considerar também vários prédios tombados, 

urbanos e rurais. 
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PARTE IV 

 

BENS DE VALOR HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO 
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V – BENS HISTÓRICOS E ARQUITETÔNICOS NA ZONA DE AMORTECIMENTO 

DA ESTAÇÃO 

 

5.1 Aspectos metodológicos 
 

Para a indicação dos Bens tombados e em processo de tombamento no município 

de Bananal foi realizado um levantamento junto aos órgãos patrimoniais da União 

(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN), do Estado (Conselho 

de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico – 

CONDEPHAAT), bem como no município. 

 

Neste trabalho, também foi consultada bibliografia especializada sobre o tema. 

 

No caso dos Bens protegidos pela União, as principais referências foram: 

 

 Site do IPHAN: http://www.iphan.gov.br 
 LIMA, Francisca Helena B.; MELHEM, Mônica Muniz; POPE, Zulmira Cesário. 

Bens Móveis e Imóveis inscritos nos Livros do Tombo do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: 1938 – 2009. 5ª. edição 
revisada e atualizada. Rio de Janeiro: IPHAN/COPEDOC, 2009. 

 

No caso dos Bens protegidos pelo Estado de São Paulo, as principais referências 

foram: 

 Site do Condephaat: 
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.49d740e70344163a0fc

55410e2308ca0/?vgnextoid=674ec6519f2a2210VgnVCM1000002e03c80aRC

RD 

 CONDEPHAAT - GUICHÊS E PROCESSOS 1968 - 2007 (Lista datada de 16 
de março de 2007) 

 Lista dos Bens Tombados no Estado de São Paulo datada de 27 de fevereiro 
de 2007. 
(http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.764c9920d8b49e5934

aae2a5c19714a0/?vgnextoid=c292f0ebc5ef0110VgnVCM1000004c03c80aRC

RD&cpsextcurrchannel=1 

 

Complementarmente, foi realizada pesquisa bibliográfica sobre o tema.  

 

http://www.iphan.gov.br/
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.49d740e70344163a0fc55410e2308ca0/?vgnextoid=674ec6519f2a2210VgnVCM1000002e03c80aRCRD
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.49d740e70344163a0fc55410e2308ca0/?vgnextoid=674ec6519f2a2210VgnVCM1000002e03c80aRCRD
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.49d740e70344163a0fc55410e2308ca0/?vgnextoid=674ec6519f2a2210VgnVCM1000002e03c80aRCRD
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.764c9920d8b49e5934aae2a5c19714a0/?vgnextoid=c292f0ebc5ef0110VgnVCM1000004c03c80aRCRD&cpsextcurrchannel=1
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.764c9920d8b49e5934aae2a5c19714a0/?vgnextoid=c292f0ebc5ef0110VgnVCM1000004c03c80aRCRD&cpsextcurrchannel=1
http://www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/menuitem.764c9920d8b49e5934aae2a5c19714a0/?vgnextoid=c292f0ebc5ef0110VgnVCM1000004c03c80aRCRD&cpsextcurrchannel=1
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5.2 Bens Tombados 

 

5.2.1 Tombamento Federal 

 

CASA DA FAZENDA RESGATE.  

 

 Nº do processo 0529-T-65 

Livro Histórico – nº de inscrição 416-A, Vol. 1, Folha 67, Data 28/05/1969. 

 

A Fazenda Resgate pertenceu, no início do século XIX, ao comendador Inácio G. 

Monteiro, que a vendeu a José de Aguiar Toledo. A fazenda atingiu sua fase áurea 

com Manoel de Aguiar Vallim, que construiu  sua sede, aproximadamente, em 1820. 

 

A casa, um solar assobradado construído em taipa de pilão e pau-a-pique, com 

planta retangular e telhado em quatro águas, constitui um dos mais ricos e 

requintados exemplos de moradia rural do período cafeicultor no Vale do Paraíba. O 

acesso ao pavimento superior se dá através de uma escada em pedra, localizada na 

elevação principal, protegida por uma pequena cobertura. No seu interior encontram-

se pinturas de José Maria Villaronga. 

 

O edifício sofreu algumas alterações, como a substituição de portas por janelas no 

pavimento térreo (Fonte: Processo Condephaat). 

 
 

 

Fig. 53: Casa sede da Fazenda Resgate. Fotografia de Rafael de Bivar Marquese (2010:88). 
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Fig. 54: Jean‑Auguste‑Dominique Ingres, Vista com aqueduto da Villa Borghese, 1807.  

Óleo sobre tela.15 cm de diâmetro. Museu Ingres, Montauban, França. 

 

5.2.2 Tombamento Estadual 

 

BENS TOMBADOS 

 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA 

 

 Loca: Ramal de Barra Mansa – Praça D. Domiciana 

Processo: 15465/69.   Tombamento.: Resolução de 10/0719/74      D.O.: 13/7/74 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 84, p. 9, 24/07/1974 

 

A ligação entre os municípios de Bananal e Barra Mansa (RJ) tornou-se uma necessidade 

para o escoamento da grande produção de café do fundo do Vale do Paraíba. A concessão 

para a construção da ferrovia foi dada em 1880, criando-se a Companhia Estrada de Ferro 

de Bananal. A inauguração da Estação Ferroviária de Bananal deu-se em 1/1/1889 e, em 

1918, foi encampada pela União que a transferiu à Estrada de Ferro Central do Brasil. 

 

O edifício da Estação, pré-fabricado e desmontável, foi importado da Bélgica, em 1888. À 

exceção das esquadrias e pisos executados em pinho de Riga, foi construído totalmente em 

aço, em placas duplas almofadadas e ajustáveis por parafusos. Encontrando-se com graves 
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problemas de conservação, destacando-se a oxidação das chapas de aço provocada pela 

deterioração da pintura, o edifício foi restaurado pelo Condephaat, em 1985. Atualmente, é 

utilizado como estação rodoviária da cidade (Fonte: Processo Condephaat). 

 

 

 

 

SOBRADO VALLIM 

 

 Praça Rubião Júnior 

Processo: 17261/70      Tombamento.: Resolução de 21/ 7/1972    D.O.: 

22/7/72 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 65, p. 5, 22/9/1972 

Construído, por volta de 1850, pelo comendador Manoel de Aguiar Vallim, constitui-

se em exemplar urbano típico da maneira de viver dos fazendeiros de café deste 

período que possuíam, além das luxuosas sedes de fazenda, mansões nas cidades. 

 

Figuras 55 a 57: Estação Ferroviária 

de Bananal 
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A planta, definida por um grande retângulo, ocupa praticamente toda a testada de 

uma das quadras voltada para a Praça Rubião Júnior. As paredes externas são em 

adobe e taipa de pilão, assentadas sobre embasamento de pedra, e as internas em 

adobe  eparede francesa. no pavimento superior. No interior do edifício destacam-se 

os oito painéis pintados pelo relevanteartista José Maria Villaronga. 

 

Adquirido pelo governo do Estado em 1907, sediou o Grupo Escolar Manoel 

Nogueira Cobra e, em 1981, foi doado à prefeitura (Fonte: Processo Condephaat). 

 

 

Figuras 58 e 59: Vista do Sobrado Valim 
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SEDE DA FAZENDA RESGATE 

 

 Estrada Nova para Barra Mansa, km 324 

Processo: 22050/82      Tombamento ex-officio de 12/05/1982    D.O.: 

22/07/1972 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 50, p. 3, s.d.  

A sede da Fazenda Resgate, já descrita nos Bens tombados em nível federal, 

também é tombada em nível estadual pelo Condephaat. 

 

CENTRO HISTÓRICO 

 

 Centro 

Processo: 17256/70      Tombamento: Res. SC-3 de 15/2/91      D.O.: 

16/02/1991 

Livro do Tombo Histórico: Inscrição nº 298, p. 77, 17/4/1991 

 

A Capela Senhor Bom Jesus do Livramento, considerada como marco da fundação 

da povoação de Bananal, foi construída por João Barbosa de Camargo em terras 

recebidas, por volta de 1780, da sesmaria do capitão-mor Manoel da Silva Reis. A 

elevação à categoria de cidade se deu em 1849. 

 

A economia do povoado esteve em seu início relacionada ao comércio de produtos 

agrícolas da região como o milho, o feijão e a cana-de-açúcar. Com o advento do 

café, no início do século XIX, no Vale do Paraíba, surgiram, na zona rural, extensas 

fazendas estruturadas para a sua produção e o núcleo urbano de Bananal se 

transformou em um centro ativo e desenvolvido. 

 

Do antigo núcleo da cidade, muitas das características originais dos imóveis e do 

traçado urbano encontram-se preservadas. As edificações foram construídas 

utilizando-se a técnica da taipa de pilão e pau-a-pique, sempre no alinhamento das 

ruas. Nas mais ricas, geralmente assobradadas, as paredes internas recebiam 

pinturas artísticas e os forros, em saia-e-camisa, eram arrematados com belíssimas 

cimalhas. Destacam-se também nessas construções os diferentes desenhos das 
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esquadrias em madeira que, aliadas ao ritmo com que foram dispostas, dão grande 

harmonia ao conjunto (Fonte: Processo Condephaat). 

 

  Núcleo Urbano – Tombado 

 Relação das edificações tombadas:  

[GP1]  

Rua Manoel de Aguiar, nos: 10, 51, 139, 142, 156, 312, 322,  

Rua Ernani Graça, nos, 40 

Praça Pedro Ramos, nos 7, 15, 45, Igreja Matriz . 

Praça Rubião Júnior, nos: 27, Igreja do Rosário. 

Travessa Luiz Valente, nos: 163, 169, 169-A. 

Rua Comendador Ferreirinha, nos: 53. 

Avenida Bom Jesus, nos: 93 

Praça D. Domiciana: antiga Estação Ferroviária de Bananal. 

 

[GP2]  

Rua Washington Luís, nos: 16, 30, 36, 40, 48, 52, 88, 96, 100. 

Rua Manoel de Aguiar, nos: 15, 17, 75, 82, 90, 94, 102, 106, 

122, 151, 161, 177, 197, 207, 262, 266, 274, 280, 299, 307, 

313, 318, 324, 338, 339, 341,  366, 373, 378, 381, 382, 385. 

Rua São José, nos: 3 e 11. 

Rua Ernani Graça, nos: 2, 17, 28, 124, 134 

Praça Pedro Ramos, no 113 

Praça Rubião Júnior, nos 189, 203 e 305. 

Rua Vicente de Paula Almeida, nos: 31, 35, 38, 39, 46, 47. 

Rua Olegário Ramos, nos: 33, 51, 61. 

Travessa Carlindo dos Santos Nogueira, nos: 33, 41, 53. 

Rua Ministro Oscar José de Almeida, nos: 15, 21, 29,  90. 

Rua Comendador Ferreirinha, nos: 10, 28, 44,. 

Rua José Rangel de Almeida, nos: 40, 50.  

Avenida Bom Jesus, nos: 10, 15, 31, 218, 226, 230. 
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[GP3] 

Rua Washington Luís, nos: 68, 76 

Rua Manoel de Aguiar, nos: 155, 286, 292, 350, 352, 381 

Rua Ernani Graça, nos 136. 

Rua Ministro Oscar José de Almeida, nos 50, 52, s/n (vizinho 

ao no 52) 

Rua Comendador Ferreirinha, nos  32 

 

 

    

 

 

 

Fig. 61: Igreja do Rosário 

Figura 60: Vista 

da Igreja Matriz 

Figura 62: Sobrados do Centro. Em 

destaque prédio da Câmara Municipal 
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Figuras 63 a 65: Sobrados do Centro Histórico. Abaixo, prédio do Fórum 
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BENS EM PROCESSO DE ESTUDO DE TOMBAMENTO 

 

 

SOBRADO DA MATRIZ 

 

Casa da esquina da Praça da Matriz Pedro Ramos 

SCET 17.257/70 

 

   

 

 

HOTEL BRASIL 

 

Praça Matriz Pedro Ramos 

SCET 17.258/70 

 

   

 

 

            Fig. 68: Prédio do Hotel Brasil 

 

Figuras 66 e 67: Sobrado na esquina da Praça da Matriz 
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Como pode ser observado, o município de Bananal possui vários Bens tombados e 

de interesse histórico. Muitos desses exemplares encontram-se em bom estado de 

conservação, inclusive com placas de sinalização. Outros necessitam de 

conservação urgente. 

 

De maneira geral, o município oferece vários atrativos históricos, que são 

importantes elementos de fomento ao turismo local. Mamberti14, ao estudar a micro-

região de Bananal do ponto de vista do Turismo, expõe a falta de planejamento na 

área e indica os principais atrativos. 

 

 

O turismo ocorre na micro-região de Bananal de forma espontânea, sem 

planejamento e muito abaixo de suas potencialidades. Como atividade 

principal ou complementar, o turismo pode promover uma dinamização 

econômica nesse espaço, onde suas localidades vivenciam um momento 

de ociosidade em suas estruturas fundiárias e passam por grandes 

dificuldades econômicas, muitas vezes ocasionando o êxodo de seus 

moradores. 

 

O grande potencial para o desenvolvimento do turismo na área em estudo 

baseia-se, sobretudo, nos aspectos culturais, históricos e nos recursos 

naturais 

 

 

 

                                                           
14 MAMBERTI, Marina Morena Sperandeo. Planejamento Regional do Turismo no Vale do 

Paraíba: estudo de caso na micro-região de Bananal - SP. Rio Claro: Instituto de 
Geociências e Ciências Exatas, 2006. Diss. Mestrado, p. 71 
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Fig. 69. Atrativos turísticos de Bananal. Fonte: IBGE, 2006. Adaptado por Mamberti, 2006 
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PARTE V 

 

PERSPECTIVAS CONCEITUAIS ADOTADAS 
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VI – PRESSUPOSTOS CONCEITUAIS E METODOLÓGICOS DO DIAGNÓSTICO 

 

6.1 Conceitos 

 

6.1.1 O que é Patrimônio Cultural 

 

Patrimônio Cultural é toda forma de manifestação e expressão da cultura de um 

povo. Esse Patrimônio pode ser material, imaterial ou ambiental.  

 

Patrimônio Material 

 

Ele é físico, palpável, podendo ser móvel ou imóvel. 

 Patrimônio Cultural Imóvel: é representado por prédios, casas e outras 

construções, representativas de uma época ou de estilos arquitetônicos, 

podendo ainda ser importante por seus vínculos de identidade e memória de 

uma comunidade.  

 Patrimônio Cultural Móvel: são todos objetos de valor histórico e cultural, tais 

como: quadros, mobiliário, imagens sacras, artefatos arqueológicos, tapeçaria, 

artesanato, maquinário industrial e instrumentos de trabalho etc. 

 

Patrimônio Imaterial 

É o saber e o fazer de uma sociedade, o conhecimento de técnicas tradicionais, 

como pesca, confecção de redes, técnicas agrícolas, o folclore, a música, a dança 

etc. 

 

Patrimônio Ambiental 

Constitui-se de áreas que pelo seu valor da flora, fauna, relevo e localização 

justifique a sua preservação em função de sua raridade numa determinada região, 

visando permitir às gerações futuras o acesso a essas áreas e sua biodiversidade, 

ou em função da manutenção da qualidade de vida. É o caso, por exemplo, da Serra 

do Mar, tombada pelo Condephaat em 1982. 

 

6.2 Patrimônio Arqueológico 
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6.2.1 Os indígenas também têm história 

 

Em nossa sociedade a escrita tem uma grande importância. É através dela, 

principalmente, que registramos os acontecimentos, pensamentos, comércio, 

nascimentos, casamentos, mortes, conflitos, enfim, quase tudo o que acontece na 

vida de uma cidade e de um país e sua população. Outras formas de registro e 

manifestações também são importantes, como as fotografias, filmes, vídeos, 

desenhos, músicas, etc. 

 

As formas de registro através de textos e imagens são documentos que permitem 

conhecer uma sociedade e seu tempo. Através deles, o historiador pode construir a 

história daquele povo. 

 

Mas o que acontece com as sociedades que não possuem escrita? Como é possível 

transmitir o conhecimento através das gerações? Nesses tipos de sociedades, 

chamadas ágrafas, o conhecimento é transmitido oralmente. As sociedades 

indígenas também têm histórias para explicar a origem do mundo, o surgimento do 

homem, o significado das estrelas, etc. Tais histórias são contadas de pai para filho 

ou abertamente nas reuniões da aldeia, sendo perpetuadas através de séculos. 

 

Sabemos, portanto, que as sociedades ágrafas podem transmitir o conhecimento 

acumulado ao longo do tempo. Mas como nós podemos conhecer a história de 

povos que já desapareceram há séculos ou milênios?  

 

O homem é o único animal que não apenas se adapta ao meio ambiente, mas 

também adapta o meio ambiente às suas necessidades. Isto significa que mesmo os 

grupos tribais, há milhares de anos, deixavam marcas de sua passagem, cortando 

árvores para construir suas cabanas e sua roça para o plantio, fazendo fogueiras, 

lascando ou polindo pedras para confecção de instrumentos, produzindo cerâmica e 

até mesmo enterrando seus mortos. 

São esses testemunhos materiais, que resistem até nossos dias, que permitem o 

conhecimento daquelas sociedades. Nesse caso, esses são os documentos 

disponíveis para se compreender o passado. O conjunto desses documentos 

materiais é chamado de cultura material. 
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O termo “pré-história” foi utilizado pela primeira vez em 1851 por Daniel Wilson. Esse 

termo remete à idéia de que as sociedades tribais sem escrita não têm História, em 

oposição ao colonizador europeu, que seria o detentor da História. Tal conceito, 

embora tradicionalmente aceito, deve ser repensado e refutado, pois todo homem 

organizado em sociedade possui história.  

 

6.2.2 O Sítio Arqueológico 

 

Um sítio arqueológico é qualquer local que o homem do passado tenha deixado 

vestígios de sua passagem ou estabelecimento. Assim, pode ser o local de uma 

antiga aldeia, no qual encontramos potes de cerâmica, marcas de fogueiras, ossos, 

vestígios das cabanas, etc. Também pode ser a área de um acampamento 

temporário de caça, um local onde extraiam e lascavam pedras para a confecção de 

utensílios como machados e pontas de flecha, uma gruta utilizada para enterrar seus 

mortos, lápides de pedra com desenhos rupestres, etc. Também podem ser o que 

chamamos de “sítios históricos”, que, no Brasil, significam vestígios do colonizador 

europeu e suas construções, como fortes, engenhos, casas, poços, entre outras.  

 

6.2.3 O arqueólogo e seu ofício 

 

Arqueólogo é o profissional formado e habilitado para resgatar e interpretar os sítios 

arqueológicos a fim de conhecer as sociedades do passado. Da mesma forma que o 

historiador estuda e interpreta os documentos textuais, fotografias, pinturas e até 

depoimentos orais, o arqueólogo faz esse trabalho a partir dos objetos produzidos 

pelo homem (artefatos), das evidências ambientais e dos vestígios de plantas e 

animais. 

 

O trabalho do arqueólogo ocorre em pelo menos três lugares diferentes. Quando 

está escavando um sítio arqueológico, encontra-se em campo, podendo estar numa 

floresta, numa gruta, nas ruas de uma cidade, no deserto ou até debaixo d‟água, 

dependendo da localização do sítio. Nesses casos, o arqueólogo trabalha com sua 

equipe, formada por arqueólogos e profissionais de outras áreas, tais como: 

biólogos, químicos, geólogos, etc., podendo ainda haver estudantes de arqueologia 

em processo de formação. 



 

63 
 

 

O trabalho de laboratório é outra etapa importante da pesquisa, na qual serão 

analisados e estudados os objetos coletados no sítio arqueológico.  

 

Já o trabalho de interpretação e escrita de textos, relatórios e publicações podem 

ocorrer no seu local de trabalho diário. 

 

O arqueólogo também pode fazer parte da equipe de outros profissionais, como no 

caso da restauração de uma construção histórica. Sua contribuição será a 

identificação da arquitetura original e das alterações feitas no entorno, como também 

resgatar objetos antigos no terreno, que ajudem a compreender a ocupação daquela 

área. 

 

6.3 Metodologia 

 

A metodologia utilizada na ocasião do levantamento de sítios arqueológicos está 

descrita no Plano de Trabalho, consistindo na seleção prévia de áreas com maior 

potencial da presença humana pretérita, a partir de características ambientais e 

informações históricas e orais. Depois é feito o levantamento de campo nas áreas 

elencadas, para identificação de possíveis sítios arqueológicos. Com base no 

conjunto de sítios identificados é possível estabelecer um padrão de assentamento 

para a região, tornando ainda mais fácil a descoberta de novos sítios. 

 

Optou-se por priorizar os sítios existentes nos limites da UC, de forma a atender a 

demanda de gestão, proteção e eventual aproveitamento turístico e educacional.   
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PARTE VI 

 

PROPOSTAS DE MANEJO DO PATRIMÔNIO CULTURAL  
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VII – OBJETIVOS PARA O MANEJO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

No caso dos BENS MATERIAIS, que são basicamente os sítios arqueológicos e 

seus componentes, bens arquitetônicos, documentos textuais e iconográficos, e 

objetos de valor histórico-cultural pertencente a particulares ou instituições públicas, 

pretende-se os seguintes objetivos específicos: 

 

 Sítios Arqueológicos: caracterização da situação do patrimônio arqueológico, 

zoneamento, medidas de proteção, possibilidade e formas de aproveitamento 

turístico e educacional. 

 Bens Arquitetônicos: propostas de inventários, fomento a conservação das 

práticas construtivas tradicionais, propostas futuras para restauração, 

possibilidade e formas de aproveitamento turístico, museológico e 

educacional, quando couber. 

 Documentos Textuais e Iconográficos: indicar a localização dos acervos e 

analisar a possibilidade de transferência, guarda ou reprodução, bem como 

sua disponibilização para consulta pública e formas institucionais de atuação. 

 Objetos de valor histórico-cultural: indicar a localização dos objetos e analisar 

a possibilidade de transferência e guarda, bem como sua utilização para fins 

museológicos através de espaço adequado. 

 

VIII – PRESSUPOSTOS CONCEITUAIS, METODOLÓGICOS E JURÍDICOS DO 

MANEJO 

 

8.1 Perspectivas adotadas 

 

De maneira geral, este trabalho buscou atender as diretrizes da Lei Federal 

9985/2000 que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza – SNUC, estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e 

gestão das unidades de conservação. 
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Em seu artigo 2º, define-se que: 

 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de 

conservação com objetivos de manejo e normas específicos, com o 

propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 

objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e 

eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se 

estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 

área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas físicas necessárias à gestão da unidade; 

 

8.2 Políticas de Patrimônio 

 

Qualquer ação que envolva o patrimônio cultural e arqueológico deve estar de 

acordo com a legislação específica na área e a Constituição Federal. E no caso 

específico dos sítios arqueológicos é necessária a autorização prévia do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. 

 

Essa legislação, em parte, é resultado de um longo processo alavancado por 

preservacionistas, e inseriu-se na consolidação do Estado de Direito no Brasil. 

 

Assim, apresentamos uma síntese desse processo que gerou as políticas públicas 

de preservação, bem como as questões legais mais relevantes que envolvem a 

área, a fim de nortear as propostas do Plano de Manejo. 

 

Segundo Cali (2005), as políticas de preservação do patrimônio arqueológico no 

Brasil basicamente estiveram restritas a ações governamentais. A comunidade 

científica priorizou a pesquisa desde o antigo Programa Nacional de Pesquisas 

Arqueológicas – PRONAPA (1965 – 1971), sem significativas preocupações com os 
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sítios destruídos através de escavações arqueológicas ou no processo de 

urbanização do país, que requeriam amplo inventário para sua proteção15.  

 

O humanista Paulo Duarte, ao retornar do exílio, onde permaneceu por sua oposição 

ao Estado Novo, propôs duas importantes medidas: “o desenvolvimento de 

instituições arqueológicas acadêmicas e a proteção ao patrimônio” (FUNARI, 1998: 

16). A instituição criada em São Paulo foi o Instituto de Pré-História, vinculado à 

Universidade de São Paulo, dando-lhe um caráter científico juntamente com 

pesquisadores que ele ajudou a trazer ao Brasil. Já a proteção, conseguiu 

desempenhando importante papel na promulgação de uma legislação 

preservacionista do patrimônio arqueológico (DE BLASIS, 1991: 167). 

 

Não por acaso, Paulo Duarte focalizou sua atenção e esforços sobre os sambaquis 

(BLASIS, 1991: 165), porque os fascinava enquanto objeto de estudo, mas também 

por preocupar-se com a sua acelerada destruição, utilizados para fins comerciais.  

 

Mas, os seus sucessores preferiram apenas o caminho da pesquisa ao da 

preservação. Postura esta que chega até nossos dias, apenas recentemente sendo 

alterada. Afinal, mesmo a escavação sistemática é uma forma de destruição. Alain 

Ferdière (1980), em seu artigo La Fouille pour quoi faire?, já questionou os 

fundamentos e motivações do arqueólogo para a escavação, atividade destrutiva 

comparada com “a imagem do livro que se arranca e queima as páginas com fúria a 

medida em que se lê – bem ou mal (...)” (FERDIÈRE, 1980: 25). 

 

Foi na esfera governamental, não acadêmica, que a preservação do patrimônio 

arqueológico encontrou espaço, inserindo-se nas políticas de proteção ao patrimônio 

cultural, ainda que de forma periférica.  

 

O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), criado em 1937 pelo 

esforço de alguns intelectuais ligados ao movimento modernista, nasceu no bojo do 

                                                           
15

 Acrescente-se que as pesquisas do PRONAPA, além de não resultarem em preservação de parte 
de cada sítio para pesquisas futuras (bloco testemunho ou similar) e aproveitamento educacional do 
local, tornaram-se referência para justificar futuros empreendimentos naquelas localidades, pois se 
justificava que o Programa já havia pesquisado a região, sendo desnecessários outros estudos e 
levantamentos. 
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processo de consolidação do Estado Nacional e procurou delinear um perfil para a 

“nação brasileira”, restaurando e conservando bens culturais que dessem suporte à 

construção de uma identidade nacional. 

Coube ao Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), denominação 

atual, o papel de identificação, promoção e gerenciamento dos bens tombados e do 

conjunto do patrimônio cultural da União.  

 

Desde sua criação, o seu desempenho avançou em vários âmbitos, sejam eles no 

campo teórico, político ou jurídico. Os conceitos de valorização e preservação dos 

bens, antes restritos aos considerados monumentos e obras de arte, foram 

ampliados e democratizados. Incorporaram o patrimônio cultural não consagrado 

(conjunto de vilas operárias, senzalas, coleção de ex-votos, entre outros), como 

também o patrimônio natural. Na área legal, o processo de criação de leis e 

portarias, ao longo da existência do Iphan, permitiu que na atual Constituição da 

República Federativa do Brasil, em seu artigo 216, viesse a se adotar uma 

concepção progressista de patrimônio cultural.  

 

Em relação aos sítios arqueológicos e seus componentes, o gerenciamento é de 

responsabilidade do Iphan. A legislação determina ser todo patrimônio arqueológico 

um bem da União. Portanto, essa responsabilidade incide sobre sítios arqueológicos 

cadastrados e a diversos acervos, provenientes de pesquisa sistemática ou não, 

desenvolvida por instituições públicas e privadas.  

 

Em fins dos anos 1960, a política de preservação do patrimônio cultural foi adotada 

também pelos estados, quando foi criado, no caso de São Paulo, o Conselho de 

Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São 

Paulo (Condephaat). 

 

A partir de fins dos anos 1970 e início da década de 1980, foi o momento dos 

municípios se preocuparem em assumir suas atribuições constitucionais para a 

defesa do patrimônio cultural. Em algumas cidades foram criados Conselhos 

Municipais de Preservação para estabelecer as diretrizes de proteção do patrimônio 

local, e, por vezes, órgãos municipais, como Departamentos ou Diretorias 

específicas para coordenar as políticas municipais (quando o caso, em conjunto com 



 

69 
 

os conselhos municipais) e executá-las através do reconhecimento, proteção, 

tombamento, valorização e divulgação do patrimônio cultural. 

 

Algumas cidades optaram celebrar convênios com Universidades Públicas e 

Privadas16 para a realização de trabalhos na área de arqueologia, principalmente 

em relação à pesquisa em sítios arqueológicos e à constituição de Museus 

Regionais, utilizando-se o acervo proveniente das escavações. Posteriormente, 

abriu-se nova possibilidade, através de Organizações não Governamentais – OnGs 

e empresas especializadas na área. 

 

O estabelecimento de convênio com Universidades era uma opção economicamente 

mais viável, pois dispensava a remuneração dos profissionais especializados, 

custeando apenas suas despesas e fornecendo mão de obra para apoio aos 

trabalhos. Além da vantagem econômica, contava-se com profissionais provenientes 

de instituições reconhecidas, como a Universidade de São Paulo. Entretanto, a 

diretriz das pesquisas seguia uma orientação científica e acadêmica, concentrando-

se em sítios e áreas da cidade do interesse da equipe de arqueólogos ali presente. 

A pesquisa e a identificação dos sítios muitas vezes desvinculavam-se do 

planejamento urbano da cidade. Assim, o Poder Público Municipal poderia financiar 

um projeto de levantamento e salvamento de sítios arqueológicos em uma área da 

cidade que não corria qualquer risco de destruição, enquanto outras áreas, 

ameaçadas pelo crescimento urbano, tinham seus sítios arqueológicos destruídos. 

 

Embora a Constituição Federal conceba o patrimônio cultural brasileiro de forma 

abrangente, as atuações governamentais têm privilegiado alguns setores, 

particularmente o patrimônio edificado, com inventários e restaurações, 

principalmente nos centros históricos mais conhecidos (Ouro Preto e Mariana – MG, 

Olinda e Recife – PE, Salvador – BA, Rio de Janeiro – RJ, etc.). Geralmente edifícios 

de uma elite social, cuja monumentalidade é visível por todos, atingindo, assim, 

resultados eleitoreiros imediatos. Na maioria das vezes, a ausência de uma proposta 

                                                           
16 No Estado de São Paulo, coube ao Instituto de Pré-História, desde sua criação em fins de 1959 até 1989, 

com a fusão ao Museu de Arqueologia e Etnologia, ambos da Universidade de São Paulo. Dentre as 

Universidades particulares, podemos destacar o Instituto de Pesquisa em Arqueologia, da Universidade Católica 

de Santos, criado em 1992 e o Núcleo de Arqueologia da Universidade Brás Cubas – NAUBC (Mogi das 

Cruzes), criado em 1995. 
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adequada de uso do Bem restaurado e de um programa educacional voltado para o 

patrimônio, faz com que não se estabeleçam vínculos históricos e culturais da 

comunidade com aquele patrimônio. 

 

O privilégio recebido por algumas áreas do patrimônio cultural e a falta de uma 

política em longo prazo é sintomático da precariedade com que a matéria vem sendo 

tratada por alguns setores do Poder Público. 

 

Levantamento de Cali (2005: 11 e 12) utilizando os dados oficiais do Iphan sobre os 

“Principais projetos executados com recursos da „Dotação Extra‟“17, nos anos de 

1995, 1996 e 1997, revelou que, dentre os cerca de vinte principais projetos, apenas 

dois são de arqueologia. Embora tratem de sítios de grande importância para o país 

e de valor científico, não por acaso, são as duas áreas arqueológicas que mais 

aparecem na mídia. 

 

8.3 Legislação Arqueológica 

 

8.3.1 A Constituição Federal 

 

O principal artigo da Constituição Federal sobre o Patrimônio Cultural é o de n  216. 

Nele são incorporados os bens materiais e imateriais, vinculados à memória dos 

diferentes grupos da sociedade.  

 

Art. 216. “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 

                                                           
17 Principais projetos executados pelo Iphan, entre 1995 e 1997, com recursos próprios: 

1995: Recuperação do Centro Histórico de Salvador (BA); Centro de Artes e Conservações de Ouro 
Preto (MG); Exposição Permanente do Museu do Homem Americano (PI); Adequação da Casa 
França-Brasil (RJ); Conservação do Prédio do Museu de Arte Moderna (RJ); 
1996: Museu Aberto do Descobrimento (BA); Construção do Anexo do Teatro Municipal (RJ); 
Preservação e Valorização do Sítio Arqueológico de São Miguel das Missões (RS); Obras 
emergenciais no Museu Nacional (RJ); Restauro e reforma de diversos museus do Rio de Janeiro, 
como o Palácio Capanema, Arquivo Histórico do Itamaraty e Museu Histórico Nacional (RJ); 
1997: Construção de depósito climatizado na Cinemateca Brasileira (SP); Complementação da obra 
do Arquivo Público Mineiro (MG); Restauro e reforma da Pinacoteca do Estado (SP); Reforma e 
modernização de teatros, em diversos Estados; construção de centros e espaços culturais em todo 
em vários estados. 
Dados fornecidos pelo Iphan. 
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de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1.º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 

registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 

acautelamento e preservação. 

§ 2.º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua 

consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3.º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de 

bens e valores culturais. 

§ 4.º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma 

da lei. 

§ 5.º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 

reminiscências históricas dos antigos quilombos”. 

 

8.3.2 Normas Federais 

 

 Lei Federal 3924/61: trata da proteção do patrimônio arqueológico. Ela utiliza 

muitos termos imprecisos ou incorretos, e são limitados até mesmo em função 

do que se conhecia sobre arqueologia no Brasil na década em 1961. Assim, há 

referências a “monumentos arqueológicos ou pré-históricos” e “jazidas 

arqueológicas ou pré-históricas”. O próprio termo “jazida” é mais utilizado para 

se referir a um depósito natural de substâncias como minerais ou combustíveis 

para exploração comercial. Mas a lei também exemplifica alguns tipos de sítios 

incluídos nos termos utilizados, onde foram contemplados cemitérios indígenas, 
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sambaquis, abrigos sob rocha, sítios cerâmicos, líticos ou com pinturas 

rupestres e outros.18 A lei considera que todos os objetos coletados nos sítios 

devem ficar sob a guarda do Poder Público. Este é o principal instrumento 

jurídico para a proteção do patrimônio arqueológico. 

 Portaria IPHAN 07/88: determina as normas e procedimentos para pesquisa e 

escavações arqueológicas, bem como a guarda de artefatos coletados. É 

através desta Portaria que se estabelece a relação Arqueólogo – IPHAN, em 

termos de pesquisa. Embora importante, a Portaria ainda carrega uma carga de 

exigência burocrática muito grande. 

 Portaria IPHAN 230/02: esta portaria do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional – IPHAN compatibilizou a preservação do patrimônio 

arqueológico com os Licenciamentos Ambientais em empreendimentos 

potencialmente lesivos ao meio ambiente. Assim, obriga os responsáveis pelos 

empreendimentos à realização do levantamento arqueológico e o resgate de 

eventuais sítios arqueológicos encontrados e que seriam destruídos pelas 

obras de empreendimentos, tais como: hidrelétricas, oleodutos, estradas, 

loteamentos, sistemas de água e esgotos, e outros casos estabelecidos na 

Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, de 1988. 

Define, em seu texto, os procedimentos do diagnóstico arqueológico em cada 

fase do licenciamento ambiental bem como para o resgate de sítios 

encontrados. Inovou ao definir que a guarda destes vestígios arqueológicos 

“deverá ser garantida pelo empreendedor, seja na modernização, na 

ampliação, no fortalecimento de unidades existentes, ou mesmo na construção 

de unidades museológicas específicas para o caso”. Até então, a manutenção 

                                                           
18

 Lei 3924/61. Art. 1º - “Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza 
existentes no território nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a guarda e 
proteção do Poder Público, de acordo com o que estabelece o Art. 180 da Constituição Federal. 
(...) Art. 2º - Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos: 
a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura 
dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, 
jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico, a 
juízo da autoridade competente; 
b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios, tais como 
grutas, lapas e abrigos sob rocha; 
c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de 
aldeamento “estações” e “cerâmicos”, nos quais se encontram vestígios humanos de interesse 
arqueológico ou paleoetnográfico; 
d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios de 
atividade de paleoameríndios”. 
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da maioria dos acervos gerados pelas pesquisas arqueológicas ficava sob a 

responsabilidade de instituições públicas, gerando gastos para sua 

conservação, seu acondicionamento, comunicação, etc. Outro importante 

aspecto foi a obrigatoriedade da realização de programas de Educação 

Patrimonial, “os quais deverão estar previstos nos contratos entre os 

empreendedores e os arqueólogos responsáveis pelos estudos, tanto em 

termos de orçamento quanto de cronograma”. Importante na preservação e 

estudo de uma quantidade enorme de sítios e motivo da alteração e ampliação 

do mercado na área, falhou ao não estabelecer critérios claros e objetivos 

sobre procedimentos, formas e estudos necessários, gerando atuações 

distintas nas superintendências regionais do IPHAN, além de ampliar os 

processos burocráticos na área. 

 Portaria IPHAN 28/2003: Determina que os reservatórios de empreendimentos 

hidrelétricos de qualquer tamanho ou dimensão dentro do território nacional 

deverão doravante na solicitação da renovação da licença ambiental de 

operação prever a execução de projetos de levantamento, prospecção, resgate 

e salvamento arqueológico da faixa de depleção. O IPHAN considerou as 

enormes perdas do Patrimônio Arqueológico ocorridas com a implantação de 

Usinas Hidrelétricas no Brasil; que apenas recentemente os referidos 

empreendimentos estão sendo objeto de estudos de impacto ambiental, e mais 

recentemente ainda estão a incorporar a variável destinada à proteção do 

Patrimônio Cultural Arqueológico. Também considerou a necessidade de 

reparar, minimizar e mitigar os impactos negativos potencialmente causados 

pela implantação dos referidos empreendimentos. 

 Lei Federal 7.542/86 (alterada pela Lei 10.166/00): dispõe sobre a pesquisa, 

exploração, remoção e demolição de coisas ou bens afundados, submersos, 

encalhados e perdidos em águas sob jurisdição nacional, em terreno de 

marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais. Delega a Autoridade Naval 

a competência para os casos acima previstos. Pela lei, o Ministério da Cultura 

participaria, juntamente com a Autoridade Naval, no caso de realização de 

contrato para exploração de um Bem específico (art. 20, §1º); bem como seria 

“ouvido” para analisar bens resgatados, para fins de avaliação (§3). Nota-se 

que a referida lei se preocupa mais com os bens soçobrados, apesar de 
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considerar os bens arqueológicos explicitamente (Art. 18). Tanto que em 2003 

edita a Portaria 108/DPC, estabelecendo as Normas da Autoridade Marítima 

para Pesquisa, Exploração, Remoção e Demolição de Coisas e Bens 

Afundados, Submersos, Encalhados e Perdidos - NORMAM-10/DPC. Convém 

aqui salientar que há um consenso na comunidade arqueológica brasileira que 

o Patrimônio Arqueológico Subaquático deve ser tratado no mesmo nível do 

patrimônio arqueológico terrestre, objeto da Lei 3924/61, com pesquisas 

conforme o determinado na Portaria IPHAN 07/88, no âmbito de gerenciamento 

do IPHAN. Isso tem se manifestado através de uma série de documentos 

subscritos pelos arqueólogos, onde se destacam recomendações, moções, 

campanhas e cobranças junto ao IPHAN, principalmente manifestações da 

Sociedade de Arqueologia Brasileira (SAB), que, desde 1995. Tais 

manifestações vêm ocorrendo porque se acredita que a Lei 10.166 entra em 

conflito com o que estabelece a Constituição Federal, pois esta em ser artigo 

216 considera os Bens arqueológicos como Bens da União, e que não podem 

ser destruídos, mutilados ou comercializados. Alega-se, portanto, a 

inconstitucionalidade da lei. Entretanto, a questão jamais foi submetida à 

apreciação do Supremo Tribunal Federal, e portanto, é a lei em vigor. Ressalta-

se que está em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei 7.566, de 

autoria da Deputada maranhense Nice Lobão, baseada na “Moção do I 

Simpósio Internacional de Arqueologia Subaquática". A Deputada propõe a 

extinção da atual Lei Federal n° 10.166/00.  

 Lei Federal 9605/88: dispõe as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Em sua “Seção IV” trata dos 

crimes contra o Patrimônio Cultural. 

 

8.3.3 Normas Estaduais 

 

 Resolução da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo - 

SMA 34/03: Dispõe sobre as medidas necessárias à proteção do patrimônio 

arqueológico quando do licenciamento ambiental de empreendimentos e 

atividades potencialmente causadores de significativo impacto ambiental, 

sujeitos à apresentação de EIA/RIMA. 



 

75 
 

INSTRUMENTOS JURÍDICOS DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Artigo 216 

NORMAS FEDERAIS 

Lei Federal 

3924/61 

Portaria IPHAN 

07/88 

Portaria IPHAN 

230/02 

Lei Federal 

7.542/86 (alterada 
pela Lei 10.166/00) 

Lei Federal 9605/88 

Trata da 
proteção do 

patrimônio 
arqueológico 

Determina as 
normas e 

procedimentos 
para pesquisa e 

escavações 
arqueológicas 

Compatibilizou a 
preservação do 

patrimônio 
arqueológico com 

os Licenciamentos 
Ambientais 

Dispõe sobre a 
pesquisa, 

exploração, 
remoção e 

demolição de 
coisas ou bens em 

águas sob 
jurisdição nacional 

Dispõe sobre as 
sanções penais e 

administrativas 
derivadas de condutas 

e atividades lesivas ao 
meio ambiente. “Seção 

IV 

Dos Crimes contra o 

Ordenamento Urbano 
e o Patrimônio 

Cultural” 

 

NORMAS ESTADUAIS 

Resolução SMA 34/03 

 

 

IX – PROPOSTAS DE MANEJO PARA OS SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

 

A partir do levantamento geral realizado no Diagnóstico Arqueológico na área da 

Estação Ecológica do Bananal, é possível verificar que esse território possui 01 sítio 

arqueológico, que é a Trilha do Ouro, em seu trecho preservado e sinalizado; além 

de três ocorrências arqueológicas, sendo duas referentes a dois outros pequenos 

trechos da Trilha do Ouro, e outra ocorrência é o local com duas pedras de mó. 

 

Neste Plano de Manejo serão avaliadas medidas de levantamentos mais amplos do 

patrimônio arqueológico, ações de preservação do patrimônio arqueológico, 

zoneamento, possibilidade de utilização dos Bens para fins educacionais, 

museológicos e turísticos. 
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A adequada gestão do patrimônio arqueológico deve contemplar quatro conjuntos de 

ações, a saber: 

 

a) Identificação do patrimônio arqueológico 

b) Proteção do patrimônio arqueológico 

c) Estudo do patrimônio arqueológico 

d) Promoção do patrimônio arqueológico 

 

A proposta de manejo apresentada baseia-se nesse esquema de gestão do 

patrimônio arqueológico, aliado ao zoneamento proposto. 

 

9.1 Identificação do Patrimônio Arqueológico 

 

A Trilha do Ouro, único sítio identificado na área da Estação Ecológica do Bananal, é 

um importante exemplar dos antigos caminhos que cortavam a região e ligavam o 

litoral com o planalto. Esses caminhos são raros, assim com são raros os trechos 

satisfatoriamente conservados. Complementarmente ao trecho registrado, foram 

identificados outros pequenos trechos da trilha com calçamento, assim como há 

notícias de outros pontos existentes em meio à mata. 

 

Assim, é necessário dar continuidade ao levantamento da antiga trilha, a fim de se 

tentar estabelecer seu traçado completo através da Estação Ecológica e seu 

entorno. Sabe-se também, através de documentação histórica, que as pessoas se 

estabeleciam ao longo do caminho, formando fazendas e povoados, além de pontos 

de parada e comércio. 

 

Isso podia acontecer no encontro de dois caminhos ou em áreas mais propícias para 

o assentamento humano, considerando topografia, recursos ambientais, etc. Através 

de um estudo cartográfico, ambiental, histórico e de informações orais, é possível 

selecionar áreas com maior potencial arqueológico, focando a atenção para tais 

áreas. Esse princípio baseia-se no fato de que todos os grupos humanos escolhiam 

as áreas para o seu assentamento segundo alguns critérios ou padrões.  
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O tipo de assentamento adotado por um grupo é sempre de alguma maneira 

registrado arqueologicamente. O homem, em maior ou menor proporção, altera o 

local em que se instala, construindo habitações ou proteções, estruturas de apoio, 

etc., concentrando suas atividades rotineiras ao redor. Essas ações sempre alteram 

o ambiente, deixando marcas que vão desde estruturas visíveis e facilmente 

resgatadas, até sutis manchas de coloração no solo. 

 

Os sítios arqueológicos são indicados a partir de informações ambientais e 

geográficas, vestígios materiais visíveis, documentação textual e iconográfica e até 

mesmo informações orais. 

 

As informações ambientais e geográficas são obtidas pelo estudo das características 

físicas da região, com a utilização de cartas com curvas de nível, em escala 

adequada, e com o estudo de fotos aéreas através de estereoscopia. A partir desse 

levantamento, é possível determinar as áreas favoráveis ao assentamento humano, 

estudando a orientação de vertentes, declividade e outros fatores que orientavam os 

grupos humanos pretéritos na escolha do local para o seu assentamento. 

 

A documentação textual histórica pode dar informações sobre os indígenas que 

habitaram essa região, bem como pistas sobre a localização de antigas aldeias e 

assentamentos coloniais. Da mesma forma, os moradores locais podem fornecer 

novos dados à pesquisa, pois é comum o lavrador encontrar na roça fragmentos de 

cerâmica indígena e material lítico, como machado de pedra e ponta de flecha. 

O levantamento arqueológico resulta na composição de uma Carta Temática. Essa 

Carta deve possuir a localização dos sítios arqueológicos da UC e sua Zona de 

Amortecimento, e dos pontos onde já foi encontrado material arqueológico.  

 

Tal Carta constitui um instrumento dos Gestores da UC e do município, que deve ser 

integrada as políticas e planejamento da Fundação Florestal e da Prefeitura 

Municipal, prevenindo a destruição dos testemunhos materiais do passado e 

valorizando o patrimônio.  

 

São muitas as técnicas utilizadas nesse tipo de pesquisa arqueológica. O conjunto 

dessas técnicas é chamado em arqueologia, de "Prospecção arqueológica". É um 
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termo correntemente utilizado para indicar todos os meios técnicos que possam 

auxiliar na pesquisa arqueológica de indagação sobre o terreno. É um termo muito 

geral que compreende a fotografia aérea, meios mecânicos, métodos geofísicos e 

análise química (VANONI, 1968: 5). 

 

Essas técnicas foram adaptadas para a arqueologia, e sua utilização só foi difundida 

a partir de meados do século XX, sobretudo para atender arqueólogos que 

trabalhavam em grandes áreas e com um grande número de sítios, onde era 

impossível escavar e identificar toda uma zona arqueológica, ainda mais quando 

esta se encontrava em perigo. Ao invés de se recorrer a escavações ou a um grande 

número de sondagens no solo, é possível, através dessas técnicas, conhecer a área 

estudada.  

 

9.2 Proteção do Patrimônio Arqueológico 

 

No caso do Patrimônio Arqueológico da Estação Ecológica do Bananal, a Trilha do 

Ouro não apresenta riscos de destruição antrópica, mas apenas por fatores naturais. 

Entretanto, outros trechos da Trilha, não conservados, sofrem pela ação antrópica, 

principalmente a sua utilização por veículos, haja vista que a mesma serve como via 

pública. Também foi observado morador retirando blocos de pedra para regularizar a 

pista.  

 

Considera-se que a utilização dos poucos trechos da trilha como vias de acesso e 

estradas está consolidada e é irreversível, até pela falta de opções para construção 

de vias alternativas. Entretanto, devem-se registrar esses trechos e sinalizá-los para 

fins de Educação Patrimonial. 

 

O foco principal da conservação e educação deve estar voltado para o trecho 

atualmente conservado e sinalizado. É preciso estabelecer, em parceria com o 

IPHAN, diretrizes e processos de conservação da Trilha do Ouro, bem como é 

necessário novo projeto de Sinalização da Trilha, previamente aprovado pelo 

IPHAN. 
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Os guardas-parque e monitores devem conhecer a história da Trilha e dos caminhos 

antigos da região, bem como devem ser treinados para orientar os visitantes ou 

moradores das proximidades dos patrimônios locais. 

 

9.3 Promoção do Patrimônio Arqueológico 

 

Trabalharemos com a proposta de criação de Museu de Sítio. Trata-se de um 

conjunto de ações de interpretação do sítio, realizada após estudos, visando à 

realização de atividades de Educação Patrimonial através de visitação monitorada.  

 

Nesse item, merece especial atenção a confecção de placas direcionais, placas de 

entrada e interpretativas contendo todas as informações sobre os sítios, bem como 

expositores. Este Plano adotou um padrão de sinalização de sítio sugerido pelo 

IPHAN, na obra Guia Brasileiro de Sinalização Turística (2003), também 

utilizado/adaptado para outros Planos de Manjo, como da Juréia e de Ilhabela. 

 

A interpretação deve partir de um tema central e abordar, a título de 

complementação, os elementos subsidiários a esse tema. Abrange conhecimento 

detalhado das condições físicas, sociais, geográficas e históricas do local. 

 

 Expositor de Entrada 

Consiste numa placa de alumínio reto (1,25 x 0,70 m.), em cuja superfície 

será colocado um banner feito em plotter sobre vinil auto adesivo com 

proteção de vinil transparente de auto performance. Sobre o banner pode ser 

colocada uma placa de igual forma e tamanho feita em acrílico, visando 

proteger o banner e aumentar a sua durabilidade. A placa de alumínio estará 

fixada sobre dois pilaretes de madeira. 
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 Expositor Interpretativo 

 

A placa do expositor interpretativo será confeccionada no 

mesmo material e tamanho da placa de entrada. 

Entretanto, a superfície de informação dessa placa é 

curva, sendo o suporte composto por um tubo horizontal 

fixado a um pilarete vertical de secção retangular, 

presente em apenas um dos lados. 

A área da placa que contém informações é bege, 

referências n  155 da escala Pantone, ou a composição 

10% de magenta e 30 % de amarelo da escala 

quadricromia – CMYK. A faixa superior, com título, é 

marrom, referências n  4695 da escala Pantone, ou a 

composição de 80% de magenta, 100% de amarelo e 

70% de preto da escala quadricromia – CMYK. 

A letra dos títulos, subtítulos e capitulares utiliza a fonte 

Trajan. Os textos e legendas utilizam a fonte Frutiger 

Light Condensed. 
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Sob a placa curva, confeccionada de alumínio, reforços não aparentes (cambotas) são fixados à ela e ao tubo, 

configurando um conjunto único. O pilarete deve ter aproximadamente 20% de seu comprimento externo (22 cm) enterrado 

numa cavidade de 40 cm de diâmetro, preenchido com concreto socado (pedra, areia e cimento). É necessário um 

“ancorador” ou “pé-de-galinha” para impedir a movimentação da peça. Esta estrutura pode ser conseguida com duas barras 

chatas de 4 mm x 32 mm e 12 cm de comprimento no sentido transversal da menor face do pilarete. 
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A altura e inclinação da placa foram determinadas visando a acessibilidade da cadeira de rodas, conjugada ao conforto de leitura 

de usuários de perfis físicos diferentes.  
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 Placa Direcional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não necessitam banners e 

placas de acrílico. Sobre a 

superfície da placa de 

alumínio as palavras e 

setas serão pintadas. O 

título será grafado em bege 

e o texto em preto. 
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Como exemplo de musealização de sítio bem sucedida, podemos citar a 

Musealização do Sítio “Ruínas do Abarebebê” em Peruíbe. A musealização 

ocorreu em 2002 e utilizou 11 placas interpretativas ao longo de um percurso pré-

estabelecido no sítio, cuja visitação é sempre monitorada. 

 

Fig. 70: Sítio Ruínas do Abarebebê - musealizado, Peruíbe. Foto Plácido Cali, 2008 

 

 

Fig. 71: Sítio Ruínas do Abarebebê - musealizado, Peruíbe. Foto Plácido Cali, 2008 

 

A elaboração e distribuição de material de divulgação para visitantes devem 

apresentar linguagem clara, concisa e educativa. Produtos, como folhetos, 

cartões-postais, mapas, souvenirs, reproduções, fotos, fitas documentárias, Cds, 

publicações etc., poderão ser comercializados, auxiliando na manutenção do 

local. 

 

A fim de aproveitar corretamente o potencial que os sítios representam e 

assegurar a sua proteção, as visitas devem ser monitoradas.  
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O monitor deve estar capacitado para fornecer as informações necessárias sobre 

o bem cultural e seu contexto, proporcionando aos visitantes uma informação 

mais abrangente e detalhada, sempre baseada em dados científicos e técnicos, a 

fim de ampliar o conhecimento dos visitantes. 

 

No caso dos Bens na Zona de Amortecimento da UC, pretende-se o 

estabelecimento de parcerias com associações de moradores e empresas 

operadoras de turismo. A estratégia adotada será credenciar tais associações, 

operadoras e monitores através de cursos de capacitação, onde somente os 

participantes estariam credenciados e autorizados a realizar tais visitas aos Bens. 

Isto garantirá um nível de qualidade das informações e do aproveitamento das 

atividades, e permitirá visitação controlada. 

 

Deverá existir sempre um controle da visitação, com grupos de no máximo dez 

pessoas, e orientação prévia sobre o comportamento adequado. Visitas de grupos 

numerosos deverão ser programadas com antecedência a fim de que se 

providencie o número suficiente de guias. 

 

A visita ao sítio arqueológico deve ser o objeto principal da atividade. Porém, 

deve-se considerar a implantação/reestruturação de outras trilhas que 

contemplem perfis alternativos de visitantes. Durante o percurso devem ser 

destinados pontos para descanso, ter indicação específica sobre o destino, tempo 

médio do percurso, etc. Placas devem ser colocadas no início das trilhas e em 

postos destinados a descanso (disponibilidade para mais tempo de leitura). 

 

Logo no início das trilhas deverão ser colocadas placas indicativas de 

comportamento adequado e informações úteis em geral, com linguagem direta, 

objetiva e clara. Não restritiva, mas educativa. O discurso apresentado deve ser 

acessível ao público leigo. 

 

Para a implantação desse tipo de projeto, será necessário buscar autorização 

junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. 
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Caso a Fundação Florestal não disponha de verba para custear o Projeto 

integralmente, será possível buscar patrocínio junto a empresas privadas e/ou 

estatais. 

 

PROPOSTAS DE MANEJO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

IDENTIFICAÇÃO PROTEÇÃO ESTUDO PROMOÇÃO ZONEAMENTO 

Levantamento 

Arqueológico, 
Cadastramento 

Medidas de 

proteção dos 
sítios 

Pesquisa e 

interpretação do 
sítio 

Divulgação do 

Patrimônio 
Arqueológico 

Definição de Zonas 

das UCs para 
aplicação de normas 

específicas 

INSTRUMENTOS DE AÇÃO 

Prospecção, 
Geoprocessamento, 

Análise ambiental, 
estudo histórico 

documental, 
entrevistas. 

Cercamento, 
Sinalização, 

conscientização 
da comunidade, 

conservação 
das áreas 

Escavação 
Arqueológica, 

Datação, estudo 
do acervo 

gerado 

Criação de Museus 
de Sítio, trilhas e 

roteiros 
monitorados, 

material gráfico, 
treinamento de 

guardas parque, 
parcerias com 

monitores e 
operadoras de 

turismo 

Identificação das áreas 
para Manejo, 

Agrupamento de 
áreas com as mesmas 

diretrizes, 
estabelecimento das 

diretrizes e normas 
para cada zona 

SUPORTE LEGAL/TEÓRICO-METODOLÓGICO 

Análise Espacial, 
Arqueologia da 

Paisagem. 

Lei 3924/61 

Lei 9985/88 

Portaria IPHAN 
07/88 

Educação 
Patrimonial, 

Turismo Cultural, 
Portaria IPHAN 

07/88 

Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000 (Institui 

o Sistema Nacional de 
Unidades de 

Conservação – 
SNUC) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

88 
 

X – PROPOSTAS DE MANEJO PARA OS ACERVOS ARQUEOLÓGICOS 

(BENS MÓVEIS) 

 

Considerando que já há duas Pedras de Mó disponíveis, e que essa região possui 

muitas fazendas antigas, propõe-se que tal material seja reunido em um espaço 

museológico criado para esse fim, sob a guarda da Fundação Florestal e 

autorizado pelo IPHAN. Esse espaço pode ser um prédio exclusivo para esse fim 

ou pode ser integrado ao prédio da sede do Parque. 

 

Com relação a peças históricas de propriedade particular, pode-se solicitar 

doação ou realizar um termo de comodato, assegurando que o material estaria 

seguro, e podendo ser recuperado pelo proprietário, se solicitado, conforme os 

termos estabelecidos no comodato.  

  

PROPOSTAS DE MANEJO 

ACERVOS ARQUEOLÓGICOS E OUTROS BENS MÓVEIS 

CRIAÇÃO DE ESPAÇO MUSEOLÓGICO 

ESTRUTURA 

NECESSÁRIA 

PESSOAL CONSTITUIÇÃO DE 

ACERVOS 

OUTRAS 

ATIVIDADES 

 Reserva Técnica, 

  Laboratório, 

 Documentação, 

Exposição 

 Coordenação 

Técnica,  

 Pesquisador, 

Pedagogo,  

 Monitor, outros 

 

 Coleta devidamente autorizada das 

peças de fazendas 

 Novas pesquisas em sítios 

 Incentivo de doações de 

particulares 

 

 Cursos,  

 Oficinas,  

 produção de 

material 

gráfico para-

didático 
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XI – PROPOSTAS DE MANEJO PARA O PATRIMÔNIO ARQUIVÍSTICO 

 

Trata-se do levantamento de documentação textual e iconográfica nas 

comunidades do Parque, bem como obtidas em levantamento bibliográfico e 

arquivístico, para fins de reprodução e disponibilização pública. 

 Disponibilizar, através dos instrumentos de pesquisa convencionais 

(listagens, guia, inventários etc) ou informatizados, as informações 

necessárias à consulta pública dos documentos textuais e iconográficos de 

valor histórico e/ou cultural. 

 Propor um programa de conservação e preservação dos documentos, no 

caso de obtenção de documentos originais. 

 Desenvolver pesquisas sobre o acervo para fundamentar a organização e 

promover atividades educativas (oficinas, exposições etc). 

 

Através dos levantamentos realizados, identificamos acervos arquivísticos de 

interesse da área da UC, conforme a tabela seguinte.Faz-se necessário um 

programa de reprodução da documentação arquivística de interesse para a área 

da UC, a fim de possibilitar a consulta pública centralizada em um só local.  

 

ACERVOS ARQUIVÍSTICOS DE INTERESSE  

PARA A ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO BANANAL 

LOCAL DESCRIÇÃO 

Arquivo Histórico do Estado de São Paulo 
 Maços de Ofícios Diversos  

 Livros de Sesmarias 

Museu “Major Novaes” (arquivo particular 

da Fazenda Boa Vista) Município de 

Cruzeiro -SP 

 Mapas, cartas e outros 

Biblioteca Nacional (RJ)  Mapas antigos 

 

No caso de documentação original obtida junto às comunidades no entorno da 

Estação ou instituições de pesquisa, sugere-se sua classificação conforme a ficha 

a seguir. 
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LEVANTAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO TEXTUAL E ICONOGRÁFICA 

Plano de Manejo da 

Estação Ecológica do Bananal 
Patrimônio Cultural Material 

Data:  _____/____/_______ 
Responsável pelo preenchimento: 

1. Setor: ________________________ 2. Local: ______________________________ 

3. Sala: 4. Tel.: 

5. Responsável: 

6. Órgão de Proveniência: 

(ex.: Secretaria de Obras, Protocolo, Almoxarifado, particulares etc) 

7. Tipologias documentais existentes: 

(ex.: Relatórios, livros atas, balancete, correspondência, processos de obras públicas etc) 

8. Quantidade e características do acervo: 

Documentos textuais (metros): 

________________________________________________________________________________ 

Encadernados: _________________________________________________________________ 

Fotografias: ____________________________________________________________________ 

Mapas e plantas: ________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________ 

Outros: ________________________________________________________________________ 

Documentos informáticos: _________________________________________________________ 

Móveis (especificar): _____________________________________________________________ 

Embalagens (especificar): _________________________________________________________ 

9. Datas-limite: 

Ex.: (1970 – 1974) ou (1920 – 1954) etc 

10. Observações: 

(Ex.: estado de conservação, formas de acesso, singularidade da documentação etc) 
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PROPOSTAS DE MANEJO – PATRIMÔNIO ARQUIVÍSTICO 

LEVANTAMENTOS CONSERVAÇÃO PROMOÇÃO ESTUDO 

Ampliar os acervos 

conhecidos, de 
interesse do Parque 

Realizar levantamentos 
junto as comunidades 

do Parque em busca de 
documentos de 

interesse 

Elaborar e executar 

Programa de 
Conservação da 

Documentação obtida 

Conscientização dos 

moradores 

Incentivos fiscais e 
outros 

Disponibilizar a 

documentação original e 
a reproduzida para 

consulta pública de forma 
organizada e eficiente 

Promover atividades 
educativas (oficinas, 

exposições) a partir da 

documentação 

Desenvolver 

pesquisas sobre o 
acervo para 

fundamentar a 
organização e a 

promoção 

PESSOAL TÉCNICO NECESSÁRIO 

Pesquisadores, Coordenação técnica, técnicos/estagiários, e outros 

 
 

XII – PROPOSTA DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 

12.1 Conceito e ações 

 

Considera-se que todo patrimônio histórico e arqueológico deva ser divulgado, 

inserido em ações educacionais e, se protegido, pode integrar roteiros turísticos. 

Para isso, faz-se necessário um Programa de Educação Patrimonial, de forma a 

comunicar os Bens patrimoniais do Parque dentro de critérios que aproveitem de 

forma adequada os recursos disponíveis e estabeleça as formas possíveis de 

acesso aos mesmos. 

 

A Educação Patrimonial é um trabalho educacional centrado no Patrimônio 

Cultural. Essa atividade visa, através da comunicação e experimentação, a 

apropriação e valorização da herança cultural, possibilitando usufruir esses Bens, 

resgatando ou criando vínculos locais de identidade e estimulando a criação 

cultural. 
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Para Horta, Grunberg e Monteiro (2000: 06), a Educação Patrimonial “é um 

instrumento de „alfabetização cultural‟ que possibilita o indivíduo fazer a leitura do 

mundo que o rodeia, levando-o à compreensão do universo sociocultural e da 

trajetória histórico-temporal em que está inserido”. 

 

A compreensão do significado dos Bens Patrimoniais pelas comunidades locais e 

sua identificação com eles, permite a formação de parceiros locais, que também 

ajudarão na conservação dos Bens e na sua promoção. 

 

Por outro lado, a Educação Patrimonial pode fomentar a continuidade das práticas 

tradicionais das comunidades caiçaras. Embora a oralidade e a prática sejam 

fundamentais na manutenção dos saberes tradicionais, quando esse tipo de 

cultura e modo de vida tradicional se confronta com a voracidade do mundo 

globalizado, sempre há perdas significativas, principalmente nas UCs que 

abrangem áreas urbanizadas. E a perda dos meios de perpetuação de muitos 

aspectos de sua cultura demanda ações concretas de resistência.  

 

Nesse sentido, o trabalho com os jovens afigura-se fundamental. E é ai que a 

Educação Patrimonial deve agir de forma mais contundente, promovendo os 

saberes e práticas tradicionais, bem como a história local e regional, de forma que 

aqueles indivíduos possam manter e fortalecer seus vínculos de identidade. 

 

Como ações práticas, propõem-se a realização cursos sobre o Patrimônio Cultural 

e a História local e regional, sendo que nas áreas onde já existem escolas, a 

história local e o patrimônio cultural poderiam ser inseridos na grade curricular.  

 

Para promover e conservar o seu patrimônio cultural é necessário o 

desenvolvimento de um programa de capacitação, com cursos e oficinas, 

abrangendo os funcionários do Parque, os moradores de comunidades em área 

do Parque e outros agentes públicos e privados envolvidos. 

 

O conteúdo desses cursos tratará dos seguintes assuntos, entre outros: 

 História da região 
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 Patrimônio cultural da região 

 Legislação ambiental e cultural 

 Formas de sustentabilidade do meio ambiente 

 Fiscalização, poder de polícia e direitos fundamentais constitucionais 

 Noções de cidadania 

 

As ações devem ser acompanhadas de material gráfico impresso de divulgação, 

como folders e cartilhas. 

 

12.2 Roteiros turísticos 

 

O turismo constitui uma das mais importantes atividades econômicas do 

município. Há um grande número de operadoras de turismo no município, que 

oferecem aos turistas opções de atrativos, que geralmente concentram-se na 

visita  

 

Considera-se que esta proposta pode ser aplicada em alguns Bens da UC 

avaliando-se seu impacto na biodiversidade da Unidade de Conservação. 

 



 

94 
 

XIII – SÍNTESE DAS PROPOSTAS DE MANEJO 

 

Com este conjunto de proposições e programas, os Bens Patrimoniais materiais 

estão contemplados, bem como as formas de proteção e promoção, além de 

disponibilizados para a adequada gestão da Estação Ecológica do Bananal. 

 

Os Programas propostos estão sintetizados no quadro a seguir. 

 

PROGRAMAS DE MANEJO PROPOSTOS - ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO BANANAL 

PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL 

PROGRAMA AÇÃO 

PROGRAMA DE GESTÃO DO           

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

 Identificação do Patrimônio Arqueológico 

 Proteção do Patrimônio Arqueológico 

 Estudo do Patrimônio Arqueológico 

 Promoção do Patrimônio Arqueológico 

 

PROGRAMA DE GESTÃO DE          

ACERVOS MUSEOLÓGICOS 

 Criação de espaço museológico com o desenvolvi-
mento de atividades de rotina 

 Recolhimento de peças de fazendas 

 Parceria com o IPHAN 

 Comunicação dos acervos 

 Recolhimento e/ou reprodução fotográfica de peças 
de valor histórico e cultural em poder de particulares 

INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO         

EDIFICADO CULTURAL 

 Registro dos Bens 

 Propor ações de proteção 

 Identificação das técnicas construtivas tradicionais 

 Promoção 

PROGRAMA DE GESTÃO DE          

ACERVOS ARQUIVÍSTICOS 

 Levantamento, conservação, promoção e estudo 

 Recolhimento e/ou reprodução fotográfica de peças 
de valor histórico e cultural em poder de particulares 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 

PATRIMONIAL 

 Diagnóstico do público alvo 

 Ações educativas e de divulgação do patrimônio 
cultural 

 Capacitação dos agentes envolvidos 
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PARTE VII 

 

ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
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XIV – ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL 

 

A lei federal 9985/00 instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza – SNUC, estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação 

e gestão das unidades de conservação. Este Sistema define o zoneamento em 

seu artigo 2, Inciso XVI como  

 

“zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de 

conservação com objetivos de manejo e normas específicos, com o 

propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos 

os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica 

e eficaz” 

 

Em termos de Patrimônio Cultural, no Brasil o planejamento de Unidades de 

Conservação resulta na criação de uma Zona Histórico Cultural. No caso da 

Estação Ecológica do Bananal, com apenas 01 sítio arqueológico identificado, 

sem uma ocupação histórica significativa, torna o conceito “Histórico Cultural” 

muito abrangente. Assim, optou-se adotar o termo Zona de Patrimônio Cultural – 

ZPC, pois se limitará aos locais de ocorrência material dessa herança cultural, 

ainda presentes nas áreas delimitadas. 

 

Esta Zona de Patrimônio Cultural – ZPC será dividida em Zona de Patrimônio 

Material e Zona de Patrimônio Imaterial. Estas, por sua vez, terão subdivisões, 

conforme o esquema a seguir. 
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ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

 

 

 

ZONA DE 

PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

 

- ZPC - 

 

Zona de 

Patrimônio 

Material 

- ZPM 

Zona de Patrimônio Arqueológico - ZPA 

Presença de sítios arqueológicos protegidos por lei federal 

Zona de Patrimônio Edificado - ZPE 

Presença de exemplares arquitetônicos e outros não protegidos 

por lei 

Zona de 

Patrimônio 

Imaterial 

- ZPI - 

Zona de Saberes Tradicionais - ZST 

Locais de ocorrência dos saberes tradicionais, festas e formas de 

expressão 

Zona dos Lugares da Memória - ZLM 

Local onde se desenvolveu importante manifestação cultural, que 

se tornou referência na comunidade, estando presente na memória 

coletiva 

 

A divisão da Zona de Patrimônio Material justifica-se pela particularidade do 

patrimônio arqueológico ser protegido pela lei federal 3924/61, tendo restrições e 

usos diferenciados, se comparado com o patrimônio edificado. 

 

A divisão da Zona de Patrimônio Imaterial justifica-se pela peculiaridade dos 

chamados “Lugares da Memória”. Isto porque os saberes tradicionais 

acompanham as pessoas no deslocamento de uma comunidade para outra, ou 

mesmo no deslocamento de toda a comunidade para um novo local. Já os lugares 

da memória são referências do local, permanecendo na memória da comunidade, 

mesmo havendo o deslocamento das pessoas. Essa divisão permitirá ajustes 

futuros, mediante novos patrimônios revelados em pesquisa, 
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ZONAS DE PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO DA UC 

 

ZONEAMENTO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

ZONA DE 

PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

- ZPC - 

 

Zona de 

Patrimônio 

Material 

- ZPM - 

Zona de Patrimônio Arqueológico - ZPA 

Presença de sítios arqueológicos protegidos por lei federal 

SÍTIO TRILHA DO OURO 

Localização:  entre as coordenadas UTM 23 K 564461 

7477923 e 23 K 563820 7478246.  

Tamanho: cerca de 900 metros. 

Delimitação da Zona: 15 metros a partir do eixo da Trilha. 

 

 

Zona de Proteção sugerida para a Trilha do Ouro       
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